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M A R I O O J E D A R E V A H 

MÁS ALLÁ DE LA AYUDA MATERIAL Y MILITAR b r i n d a d a a la R e p ú b l i c a E s p a ñ o ­
l a durante la G u e r r a C i v i l de ese p a í s , 1 M é x i c o p r e s t ó u n servicio ad i c iona l 
a l g o b i e r n o leg í t imo de E s p a ñ a e n e l á m b i t o d i p l o m á t i c o al otorgarle de 
m a n e r a consistente su apoyo m o r a l e n los debates de la Sociedad de las N a ­
ciones, d o n d e de h e c h o se convirt ió e n portavoz de la causa republ i cana . 

E n su histor ia de l siglo X X , e l h i s tor iador br i t án ico E r i c J . H o b s b a w m 
caracteriza c o m o los grandes hitos que c o n d u j e r o n a l a Segunda G u e r r a 
M u n d i a l : l a invas ión j aponesa de M a n c h u r i a e n 1931, l a invas ión i ta l iana 
de E t i o p í a , l a in tervenc ión a lemana e i ta l iana e n l a G u e r r a C i v i l e s p a ñ o l a , 
l a a n e x i ó n a lemana de A u s t r i a y e l de smembramiento de Checos lovaquia 
bajo p r e s i ó n de H i t l e r . P o r otra parte, i n d i c a que estos mismos aconteci­
mientos f u e r o n los que p r o v o c a r o n e l fracaso de l a Sociedad de las N a c i o ­
nes y los que pus ie ron de manif iesto la incapac idad de Franc ia y de G r a n 
B r e t a ñ a para responder a la a g r e s i ó n de las potencias malcontentas de l a 
posguerra . 2 L a d i p l o m a c i a m e x i c a n a r e a c c i o n ó de manera consistente an­
te cada u n o de esos episodios, d e n u n c i a n d o a los agresores y p i d i e n d o que 
se ap l i cara e l derecho i n t e r n a c i o n a l y l a segur idad colectiva. 

N o fue sino hasta 1931 cuando M é x i c o i n g r e s ó en la Sociedad de las 
Nac iones , pero a part ir de entonces se convirt ió e n u n leal defensor de l a 
o r g a n i z a c i ó n y de sus objetivos. E n u n enfoque m á s práct ico , M é x i c o util izó 
a l a Soc iedad de las Naciones c o m o u n foro para promover su pol í t ica exte­
r i o r m á s al lá de las convenciones panamericanas , donde Estados U n i d o s 
e j e rc í a su h e g e m o n í a , y para instar a las grandes potencias a que h i c i e r a n 
suyos los pr inc ip io s de a u t o d e t e r m i n a c i ó n , n o intervención y seguridad co-

1 Véase, entre otros, Mario Ojeda Revah, México y la Guerra Civil española, Madrid, Tur-
ner, 2004; Gerald Howson, Arms for Spain, Londres, John Murray, 1998, o Hugh Thomas, The 
Spanish Civil War, Londres, Penguin, 1986, pp. 797 y 983-984. 

2 Eric Hobsbawm, Age of Extremes. The Short Twentieth Century, 1914-1991, Nueva York, Vi-
king Penguin, 1994, p. 37. 
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a Cuba , Puerto R ico , P a n a m á , Nicaragua y Haití , y amenazaba ahora c o n ha­
cer lo mi smo c o n M é x i c o . 

E l h e c h o de que, a lo largo de l a Revo luc ión mexicana , e l p a í s fuera al­
tamente vulnerable a l a in tervenc ión extranjera h a b í a quedado p l e n a m e n ­
te demostrado c o n l a o c u p a c i ó n d e l puerto de Veracruz e n 1914 y c o n la 
e x p e d i c i ó n de Per sh ing en 1916, ambas p o r instrucciones d e l pres idente 
W i l s o n . A ú n en 1927 e l intento de reglamentar e l ar t ículo 27 de l a Const i ­
tuc ión avivó de nuevo e l espectro de u n a invasión estadounidense. 

Así, e l temor de la falta de reconoc imiento y, m á s a ú n , de u n a franca 
intervención ob l i gó a los frági les gobiernos revolucionarios , p o r desespera­
c ión, a defenderse a través de apelaciones al derecho in ternac iona l . D u r a n ­
te los siguientes diez a ñ o s , las deudas rezagadas, las confiscaciones de 
tierras y e l per juic io a los intereses extranjeros se convi r t i e ron e n las fuen­
tes principales de disputas c o n las grandes potencias. E l b loqueo d i p l o m á ­
tico p r o v o c ó la neces idad de fortalecer la pos i c ión in ternac iona l de M é x i c o 
a través de u n a divers i f icación de vínculos . Esa necesidad urgente h i zo que 
M é x i c o estableciera relaciones c o n l a URSS e n 1924. 5 

E l resultado de estas presiones fue e n gran parte e l d i s e ñ o de u n a doc­
tr ina estable que la d i p l o m a c i a de M é x i c o h a conservado desde l a é p o c a de 
Carranza. Bajo los pr inc ip io s de n o intervención , a u t o d e t e r m i n a c i ó n y l a 
defensa inquebrantable de la s o b e r a n í a nac iona l , Carranza c r e ó u n a nueva 
admin i s t r ac ión p ú b l i c a para reemplazar al servicio exter ior de l ant iguo ré­
g imen . Esta t rad ic ión d i p l o m á t i c a n o só lo r e c o n o c í a l a exper ienc ia históri­
ca de M é x i c o -las repetidas agresiones de l exter ior- , s ino que t a m b i é n era 
consistente c o n los objetivos sociales y e c o n ó m i c o s de l a R e v o l u c i ó n . 

Durante m u c h o s a ñ o s M é x i c o a d o p t ó l a postura de que n i n g u n a na­
ción d e b í a interferir e n los asuntos internos de otro pa í s soberano. L a inter­
vención de las fuerzas estadounidenses e n M é x i c o durante l a admini s t rac ión 
del presidente W i l s o n y e l caso de la l l amada e x p e d i c i ó n " p u n i t i v a " e n 
contra de Francisco V i l l a h a b í a n dejado u n fuerte legado de resent imien­
to. P o r lo tanto, M é x i c o p e r c i b í a c o n suma i n q u i e t u d cua lqu ier in t rus ión 
s imilar e n otros pa í se s . C o m o resultado de los enfrentamientos entre las 
fuerzas revolucionarias y las potencias extranjeras, u n a serie de pr inc ip io s 
que condensaban l a gran vis ión d e l nac iona l i smo revo luc ionar io mexica­
n o c o m e n z ó a perfilarse. S u r g i ó u n a n o r m a de conduc ta que cond ic iona­
ría l a pol í t i ca exter ior de M é x i c o durante muchos a ñ o s . E n general , las 
revoluciones c o n t e m p o r á n e a s h a n estado sujetas a presiones externas. As i ­
mismo, l a m a y o r í a de los r e g í m e n e s revolucionar ios h a n desarrol lado polí-

5 Véase William Harrison Richardson, México through Russian Eyes, 1806-1940, Pittsburgh, 
Pa., University of Pittsburgh Press, 1988, o Héctor Cárdenas, Las relaciones mexicano-soviéticas, 
México, Secretaría de Relaciones Exteriores, 1974. 
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ticas exteriores para salvaguardar su inc ip iente revoluc ión a través de l a ex­
p a n s i ó n de su z o n a de in f luenc ia , real o i d e o l ó g i c a . 6 

Es evidente que l a capacidad de u n a n a c i ó n per i fé r ica c o m o M é x i c o , 
co locada al lado de u n a potenc ia m u n d i a l , inh ib ía fuertemente la pos ib i l i ­
d a d de desarrollar u n activismo in ternac iona l . S in embargo , precisamente 
p o r ese mot ivo , e l nuevo gob ierno m e x i c a n o fue tan c a t e g ó r i c o e n su con­
c e p c i ó n de u n a serie de pr inc ip io s generales de naturaleza esencialmente 
defensiva y ant i imperia l i s ta . P o r lo d e m á s , M é x i c o p r o c u r ó convencer a los 
otros pa í se s la t inoamericanos de que adoptaran esos pr inc ip io s . 

De allí e l surgimiento de l a d e n o m i n a d a doctr ina Carranza , cuyo p r i n c i ­
p i o b á s i c o era l a neces idad de u n a e m a n c i p a c i ó n e c o n ó m i c a de las na­
ciones per i fér icas a través de l a r e c u p e r a c i ó n de l c o n t r o l de sus recursos 
naturales - q u e e n esa é p o c a estaban e n manos de intereses extranjeros- y 
de la exigencia de llevar a cabo u n a industr ia l izac ión acelerada . 7 C o m o co­
ro lar io de esta propuesta , que e x i g í a la expl íc i ta vo luntad po l í t i ca de los 
d e m á s pa í se s la t inoamericanos , u n nuevo sistema in te rnac iona l p o d r í a sur­
g i r c o n base e n e l respeto de los tres pr inc ip io s esenciales: l a i gua ldad ju r í ­
d ica de las naciones, l a n o in tervenc ión de u n pa í s e n los asuntos internos 
de otro y e l derecho de todas las naciones a l a a u t o d e t e r m i n a c i ó n . 

E l derrocamiento de Carranza e n 1920 m a r c ó u n a nueva era de la i n ­
tervención estadounidense e n los asuntos de M é x i c o , caracterizada p o r u n a 
m a n i p u l a c i ó n d e l r e c o n o c i m i e n t o d i p l o m á t i c o a los sucesivos gobiernos 
mexicanos. E n Estados U n i d o s , la m a y o r í a de los d e m ó c r a t a s y de los repu­
blicanos aconsejaban u n a pol í t ica de l ínea d u r a para manejar l a " cue s t ión 
mexicana" . E l r e c o n o c i m i e n t o po l í t i co , p o r lo tanto, estaba c o n d i c i o n a d o 
a l establecimiento de garant ía s para las inversiones y propiedades estadou­
nidenses, que las c láusulas de la Cons t i tuc ión de 1917 p u d i e r a n haber afec­
tado. A l mi smo t iempo, los gobiernos de W i l s o n y de H a r d i n g ex ig i e ro n al 
gobierno me x ic ano que pagara indemnizac iones p o r la d e s t r u c c i ó n o ex­
p r o p i a c i ó n de bienes estadounidenses durante l a Revo luc ión . 

E n la segunda m i t a d de l a d é c a d a los veinte, Calles s i gu ió u n a agresiva 
pol í t ica antiestadounidense e n C e n t r o a m é r i c a que se opuso activamente a 
l a d ip lomac ia de "las c a ñ o n e r a s " . Así , cuando los marines i n t e r v i n i e r o n e n 
Nicaragua , M é x i c o p r o t e s t ó y al m i s m o t i empo p r o p o r c i o n ó a Augus to Cé­
sar San d i ñ o pertrechos y ayuda m i l i t a r . 8 L a postura sesgada d e l gob ie rno 

6 Theda Skocpol, States and Social Revolutions: A Comparative Analysis of France, Russia and 
China, Nueva York, Cambridge University, 1980. 

7 Antonio Mañero, México y la solidaridad latinoamericana. La doctrina Carranza, Madrid, 
América, 1918. 

8 David R. Mares, "Mexico's Foreign Policy as a Middle Power: The Nicaraguan Connec-
tion, 1884-1986", Latin American Research Review, vol. 23, núm. 3 (1988), pp. 81-107. Véase 
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de Calles a favor de Sand ino constituye e l precedente m á s n o t o r i o de la 
conducta mex icana respecto de l a G u e r r a C i v i l e s p a ñ o l a ; s in embargo n o 
fue e l ú n i c o : e l M é x i c o de l a Revo luc ión intervino c landest inamente e n 
Guatemala , E l Salvador y H o n d u r a s apoyando a los disidentes de i z q u i e r d a 
e n esos pa í se s . 

Durante l a R e v o l u c i ó n mex icana , varios emigrados contrarrevoluc io­
narios consp i ra ron repet idamente y e m p r e n d i e r o n incurs iones e n M é x i c o 
desde Estados U n i d o s . U n e jemplo claro de el lo fue l a r e b e l i ó n de 1929 
de l general G o n z a l o Escobar . E n marzo de ese a ñ o , u n grupo cerrado de 
generales obregonistas desafectos, j u n t o c o n diversos personajes de l a opo­
sic ión de derecha, p r o c l a m a r o n e l l l amado P l a n de H e r m o s i l l o . 30 000 tro­
pas bajo e l m a n d o de Escobar se m o v i l i z a r o n para derrocar al gob ie rno de 
E m i l i o Portes G i l . E l p r o p i o Calles se h i zo cargo de l M i n i s t e r i o de G u e r r a y 
supervisó las operaciones mil i tares . L a r e b e l i ó n de Escobar fue r e p r i m i d a 
de inmedia to . U n factor determinante para el lo fue l a d e c i s i ó n d e l gobier­
n o de Estados U n i d o s de decretar u n embargo de armas. P o r l o d e m á s , las 
autoridades estadounidenses d e c i d i e r o n n o tener nada que ver c o n e l en­
viado de Escobar a W a s h i n g t o n , G i l b e r t o Va lenzue la , y se p u s i e r o n dec id i ­
damente de parte de l g o b i e r n o m e x i c a n o mientras sofocaba l a r e b e l i ó n . 

Se pre servó e l r é g i m e n revo luc ionar io gracias a que e l pres idente Coo-
l idge p r o h i b i ó exportar armas a M é x i c o , excepto a l gob ie rno r e c o n o c i d o de 
esta n a c i ó n , lo cua l d i o a Portes G i l l a doble ventaja de rec ib i r armas d e l 
norte e i m p e d i r que Escobar h i c i e r a lo p r o p i o . 9 Las tensiones entre Esta­
dos U n i d o s y M é x i c o se re la jaron d r a m á t i c a m e n t e a par t i r de entonces y la 
in sur recc ión de Escobar le b r i n d ó u n a o p o r t u n i d a d a W a s h i n g t o n de me­
j o r a r las relaciones, evitar e l caos e n la f rontera y ostensiblemente " fomen­
tar" la democrac ia e n e l extranjero. 

S in embargo , e l asunto d e l r e c o n o c i m i e n t o h a b í a s ido h i s t ó r i c a m e n t e 
u n ins t rumento estadounidense para m a n i p u l a r y coartar a sucesivos go­
biernos c o n e l fin de que sus intereses prosperaran e n M é x i c o . S i cancela­
b a e l embargo de armas o s u s p e n d í a la e x c l u s i ó n de terceros, e l gob ierno 
estadounidense p o d r í a e n cua lqu ier m o m e n t o amenazar l a supervivencia 
de l gob ierno m e x i c a n o ; esto le p r o p o r c i o n ó u n p o d e r e n o r m e e n sus ne­
gociaciones. 

L a d i s t inc ión d o c t r i n a l entre e l r e c o n o c i m i e n t o de u n pa í s y e l reco­
n o c i m i e n t o de u n g o b i e r n o es reciente. Pero , e n l a prác t i ca , esta distin-

también Gregorio Selser, El pequeño ejército loco. Operación México-Nicaragua, La Habana, Im­
prenta Nacional de Cuba, 1960. 

9 Geoffrey Malcolm Gathorne-Hardy, A Short International History of International Affairs, 
1920-1939, Londres, Oxford University Press, 1952. 
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c i ó n era u n tanto confusa. E n rea l idad , los estados fuertes eran los ú n i c o s 
que p o d í a n otorgarlo o negar lo . L a m e d i d a m i s m a de declarar u n recono­
c i m i e n t o d i p l o m á t i c o revelaba l a fuerza y l a capacidad de u n a n a c i ó n para 
i n f l u i r e n los asuntos internac ionales . E l r e c o n o c i m i e n t o de be l igeranc ia 
o insurgenc ia se otorgaba p o r convenienc ia . E n este sentido, e l r econoc i ­
m i e n t o po l í t i co h a sido u n a p r á c t i c a m á s po l í t i ca que j u r í d i c a . 1 0 

Var ia s doctr inas h a n tratado de resolver este c o n t r o v e r t i d o asunto. 
Estados U n i d o s uti l izó l a p r á c t i c a d e l r e c o n o c i m i e n t o d i p l o m á t i c o - q u e 
surg ió de l a independenc ia de Estados U n i d o s y de l cont inuo cambio de go­
b iernos en L a t i n o a m é r i c a durante e l siglo X I X - c o m o ins t rumento de pre­
s ión . D u r a n t e la R e v o l u c i ó n mex icana , l a l l amada doc t r ina W i l s o n d e l 11 
de marzo de 1913 otorgaba e l r e c o n o c i m i e n t o d i p l o m á t i c o só lo a los go­
biernos establecidos p o r l a ley y n o p o r u n a fuerza arbitraria ; reconoc i ­
m i e n t o c o n base en e l " consent imiento de los gobernados" . E n ese sentido 
e l gob ierno de W i l s o n n o p o d í a otorgar lo a u n gob ie rno surgido de u n a 
revo luc ión , y m u c h o menos t r a t á n d o s e de u n golpe de Estado, c o m o fue e l 
de V i c t o r i a n o H u e r t a . E n cua lqu ier fo rma , e l gob ierno estadounidense 
n u n c a fue consistente e n cuanto a l a a p l i c a c i ó n de la d o c t r i n a W i l s o n , y só­
l o la u s ó cuando la c o n s i d e r ó conveniente . P o r lo tanto, s iempre exis t ió l a 
amenaza de u n a in tervenc ión estadounidense que d e p e n d í a de los capri­
chos de cada gobierno nuevo. 

L a d e p r e s i ó n m u n d i a l p r o v o c ó u n a reor ientac ión de la pol í t ica estadou­
nidense hacia La t inoamér i ca . E l gobierno de H o o v e r es tablec ió las bases de 
l a pol í t ica de l "buen vec ino" y e l intervencionismo directo c o m e n z ó a men­
guar. L a reces ión e c o n ó m i c a de Estados U n i d o s ob l igó a los d ip lomát icos 
mexicanos a buscar otros mercados e n E u r o p a y As ia . D e s p u é s de diez a ñ o s 
de aislamiento forzado, los d i p l o m á t i c o s mexicanos estuvieron listos para 
part ic ipar activamente e n asuntos relacionados c o n E u r o p a , A f r i c a y Asia . 

A m e d i d a que e l fascismo avanzaba, l a p r e o c u p a c i ó n estadounidense 
de que se extendiera al hemis fer io occ identa l l levó a l gob ie rno de Roose-
velt a l i m a r asperezas c o n las r e p ú b l i c a s la t inoamericanas . L a po l í t i ca d e l 
" b u e n v e c i n o " r e e m p l a z ó l a i n t e r v e n c i ó n abierta d e l "coloso de l nor te " e n 
los asuntos internos de sus vecinos d e l sur c o n u n a creciente c o o p e r a c i ó n 
y d e l i b e r a c i ó n con junta e n casos de desacuerdo. Este nuevo enfoque se ex­
p r e s ó c o n prec i s ión e n las conferencias panamericanas de M o n t e v i d e o , e n 
1933; de Buenos Aires , e n 1936, y de L i m a , e n 1938. 

L a pol í t ica de l " b u e n v e c i n o " o b l i g ó a Estados U n i d o s cuando menos a 
fingir cierto interés p o r e l e sp ír i tu de la d o c t r i n a Estrada de no interven-

1 0 Véase M J . Peterson, "Political Use of Recognition: The Influence of the International 
System", World Politics, vol. 34, núm. 3 (abril de 1982), pp. 324-352. 
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ción. L a m a y o r í a de las insurrecciones mexicanas se h a b í a n in ic iado e n e l 
norte, d o n d e se c o n s e g u í a n armas y munic iones c o n faci l idad. D e hecho , la 
pol í t ica d e l "buen vec ino" puso fin al contrabando de armas en la frontera. 

Desde e l m o m e n t o e n que i n g r e s ó e n l a Soc iedad de las Nac iones , 
M é x i c o m a n t u v o u n apego total a l a o r t o d o x i a m á s estricta e n d e r e c h o 
i n t e r n a c i o n a l . U n estudio c lá s ico sobre l a p o l í t i c a ex te r io r de M é x i c o h a 
demostrado acertadamente c ó m o los p a í s e s d é b i l e s , que carecen de cual­
qu ier o t ro m e d i o frente a l a mayor fuerza de las potencias , se a d h i e r e n a 
l a l ega l idad c o m o ú n i c o recurso d i s p o n i b l e pa ra p r o m o v e r sus intereses 
en l a esfera i n t e r n a c i o n a l . 1 1 

Esto se h izo patente e n la act i tud de M é x i c o c o n respecto a la G u e r r a 
de l C h a c o y antes de que Italia invadiera A b i s i n i a . E n ambos casos M é x i c o 
se dir ig ió a l Consejo y a la Asamblea de la Soc iedad de las Naciones exi­
g iendo que in terv in ieran de inmedia to para apl icar e l Pacto de la L i g a de 
manera r á p i d a y drást ica . Desgraciadamente, M é x i c o e n t r ó en l a Soc iedad 
de las Nac iones e n e l m o m e n t o m i s m o de l a decadenc ia de ésta . Inglaterra 
y Francia t e m í a n que se desatara u n a nueva guerra y n o estaban dispuestos 
a confrontar l a amenaza totalitaria. A d e m á s , A l e m a n i a y d e s p u é s Italia 
abandonaron l a Soc iedad y c o n el lo l a pr iva ron de toda i m p o r t a n c i a c o m o 
foro para l a paz m u n d i a l . 

M É X I C O Y L A S O C I E D A D D E L A S N A C I O N E S , 1931-1939 

Cuando se es tab lec ió l a Soc iedad de las Naciones , e n 1920, se excluyó a 
México de la o r g a n i z a c i ó n . Esto se d e b i ó e n gran parte a la in f luenc ia esta­
dounidense sobre ésta , ya que las relaciones de W a s h i n g t o n c o n M é x i c o 
eran tensas, a causa de la e x p r o p i a c i ó n de tierras e intereses estadouniden­
ses durante l a Revo luc ión . L a act i tud de l F o r e i g n Off ice hac ia M é x i c o fue 
igualmente desalentadora. L o r d Ba l four pensaba que G r a n B r e t a ñ a n o po­
día estar a favor de que admit ie ran a M é x i c o e n la o r g a n i z a c i ó n , ya que e l 
país estaba atrasado e n sus obligaciones financieras y fue precisamente p o r 
este motivo que L o n d r e s se m o s t r ó renuente a reconocer a su gobierno . D e 
hecho, Estados U n i d o s y el R e i n o U n i d o en t ra r í an e n controversia cuando 
Londres d e c l a r ó p o r m u y breve t iempo su disposición a ocupar M é x i c o bajo 
mandato de l a Soc iedad de las Naciones , e n clara c o n t r a v e n c i ó n de la doc­
trina M o n r o e . 1 2 H u e l g a dec i r que e l p l a n n u n c a h a b r í a de despegar. P o r su 

1 1 Mario Ojeda Gómez, Alcances y límites de la política exterior de México, México, El Colegio 
de México, 1976. 

12 Washington Post, 19 y 20 de junio de 1919. 
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parte, l a p a r t i c i p a c i ó n d i p l o m á t i c a m e x i c a n a e n E u r o p a se mantuvo margi­
n a l a lo largo de la d é c a d a de los veinte. 

E n 1923, la Sociedad de las Nac iones o f rec ió a M é x i c o l a o p o r t u n i d a d 
de ingresar e n ella, pero e l pa í s l a r e c h a z ó d e b i d o a que G r a n B r e t a ñ a n o 
l o r e c o n o c í a d i p l o m á t i c a m e n t e . Las tensiones anteriores entre M é x i c o y 
Estados U n i d o s h a b í a n h e c h o que los mexicanos se mostraran u n tanto i n ­
transigentes c o n respecto a cua lqu ier asunto in te rnac iona l que p u d i e r a 
afectar su d i g n i d a d nacional y su autoestima. S i n embargo, e n 1928 el fervor 
de la R e v o l u c i ó n h a b í a d e c a í d o y e n esta o c a s i ó n l a S e c r e t a r í a de Relacio­
nes Exter iores p l a n t e ó de nuevo l a p o s i b i l i d a d de ingresar e n la Soc iedad 
de las Nac iones . 

E l p re tex to para e l lo fue u n congreso i n t e r n a c i o n a l n o muy i m p o r ­
tante, de a r m o n i z a c i ó n de estadíst icas mundia les , a l que M é x i c o h a b í a sido 
invi tado. Eventua lmente , A n t o n i o Castro L e a l fue acreditado como obser­
vador e n l a Sociedad c o n e l p r o p ó s i t o de explorar l a pos ib i l idad del ingreso 
de M é x i c o c o m o m i e m b r o de p l e n o d e r e c h o e n l a o r g a n i z a c i ó n . Salvador 
M a r t í n e z de A l v a , u n hábi l negoc iador , s u c e d i ó a Castro L e a l . 

M u c h o s d i p l o m á t i c o s mexicanos cons idera ron que n o tenía caso per­
tenecer a u n a o r g a n i z a c i ó n que n o p o d í a garantizar los derechos en con­
tra de u n a in t rus ión estadounidense, ya que l a Soc iedad de las Naciones 
aceptaba l a val idez de la d o c t r i n a M o n r o e y, p o r consiguiente , se a b s t e n í a 
de in terven i r e n asuntos l a t i n o a m e r i c a n o s . 1 3 El Nacional, portavoz de l go­
b i e r n o , e x i g i ó que, antes de aceptar l a invi tac ión de l a L i g a , algo se ten ía 
que hacer pa ra correg ir " e l insul to de Par í s de 1919". A d e m á s , Mar t ínez de 
A l v a p l a n t e ó l a pos ib i l idad de a ñ a d i r u n a res t r icc ión a l a doc t r ina M o n r o e 
e n la que se i n d i c a r a que ese p r i n c i p i o j a m á s h a b í a s ido reconoc ido p o r su 
p a í s . A l a r m a d a p o r u n a m e d i d a que p o d r í a causar e l disgusto de Estados 
U n i d o s , l a Soc iedad de las Nac iones se n e g ó a aceptarla y sostuvo su reco­
n o c i m i e n t o de la h e g e m o n í a estadounidense e n e l hemisfer io occidenta l . 
L a respuesta de M é x i c o ante esa negativa fue, e n pocas palabras, v i ru lenta 
y de l a n o c h e a la m a ñ a n a las negociac iones c e s a r o n . 1 4 

A p r i n c i p i o s de septiembre de 1931, l a nueva E s p a ñ a republ icana so­
m e t i ó u n a r e s o l u c i ó n a l a A s a m b l e a de l a Soc iedad de las Naciones que i n ­
d icaba que M é x i c o n o h a b í a sido i n c l u i d o entre sus miembros originales y 
p r o p o n í a que "se reparara esa injusta o m i s i ó n " . L a Asamblea a p r o b ó l a 
m o c i ó n p o r u n a n i m i d a d . U n o s d ía s d e s p u é s , e l presidente de M é x i c o ex­
p l i có p ú b l i c a m e n t e que e l pa í s aprec iaba e l gesto y estaba dispuesto a asu-

13 Washington Post, 26 de abril de 1919, 
1 4 Friedrich Schuler, México between Hitler and Roosevelt. Mexican Foreign Relations in the Age 

of Lázaro Cárdenas. 1934-1940, Albuquerque, University of New México Press, 1998, p. 12. 
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m i r u n a act i tud m á s c o r d i a l hacia l a Soc iedad que l a que h a b í a tenido an­
ter iormente . 

S i n embargo, al aceptar e l o f rec imiento , M é x i c o p ropuso u n a salvedad 
en la que declaraba que j a m á s h a b í a r e c o n o c i d o e l acuerdo reg iona l : l a 
d o c t r i n a M o n r o e , c i tada e n e l a r t ícu lo 21 de l Pacto de l a L i g a . 1 5 

C o m o ya se h a d i c h o , e l ingreso de M é x i c o e n l a Soc iedad de las N a ­
ciones tuvo lugar precisamente e n e l m o m e n t o e n que l a o r g a n i z a c i ó n en­
tró e n franca decadencia , deb ido a su incapac idad para encarar los retos 
planteados p o r las potencias que estaban descontentas c o n e l statu quo. 

Desde e l p r i m e r a ñ o tras e l ingreso de M é x i c o e n l a Sociedad de las N a ­
ciones surg ieron dificultades. A finales de septiembre de 1932, e l gobierno 
mex icano a n u n c i ó sus planes de retirarse de la Soc iedad porque , e n vista 
de l a crisis e c o n ó m i c a m u n d i a l , e l d i n e r o que gastaba e n e l la p o d í a usar­
se e n l a e d u c a c i ó n y e n las obras p ú b l i c a s d e l p a í s . L a invas ión de J a p ó n a 
M a n c h u r i a y la t imorata respuesta de la Soc iedad de las Naciones ante esta 
ag re s ión h i c i e r o n que varios funcionarios p ú b l i c o s mexicanos descartaran 
a la o r g a n i z a c i ó n in ternac iona l c o m o u n ins t rumento e n manos de las 
grandes potencias. E l benef ic io pol í t ico de l a a soc i ac ión de M é x i c o c o n la 
Sociedad fue cuest ionado ampl iamente e n los c í rculos gubernamentales. 

E l secretario de H a c i e n d a de M é x i c o , A l b e r t o Pañ i , se opuso termi­
nantemente a que M é x i c o c o n t i n u a r a e n l a o r g a n i z a c i ó n basando su alega­
to e n motivos p r e s u p u é s t a l e s . 1 6 E n respuesta a l a d e p r e s i ó n m u n d i a l , se 
cance laron los fondos para l a l e g a c i ó n m e x i c a n a e n G i n e b r a . C o m o resul­
tado de esta m e d i d a , e l delegado m e x i c a n o ante l a Soc iedad de las Nac io­
nes se m u d ó a l a embajada de M é x i c o e n Par í s y de allí se desplazaba a 
Suiza para asistir a las del iberaciones de la o r g a n i z a c i ó n . A finales de mayo 
de 1933, h u b o discrepancias e n e l seno de l a élite revo luc ionar ia ; esta vez 
preva lec ió e l cr i ter io de la canc i l ler ía sobre e l de los t écn icos de la Secreta­
ría de H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , p o r lo que e l M é x i c o of ic ia l p a r e c i ó 
abandonar sus intenc iones de retirarse de l a Soc iedad de las Naciones . 

Bajo e l nuevo g o b i e r n o d e l pres idente L á z a r o C á r d e n a s , d i c h o debate 
cont inuar í a . Var ios senadores cons ideraban l a p e r t e n e n c i a al organismo 
como u n gasto oneroso y s in benef ic io tangible . P a r a C á r d e n a s , e n cam­
bio , l a L i g a b r i n d a b a a M é x i c o u n foro europeo d o n d e p o d í a adoptar u n a 
pos i c ión firme e n cont ra de Estados U n i d o s y contrarrestar su d o m i n i o he­
mis fér ico : 

15 The Times, Londres, 11 de septiembre de 1931. 
1 6 Los países entonces considerados "medianos" como México debían pagar una cuota 

anual de unos 75 000 dólares por el privilegio de pertenecer a la Sociedad de las Naciones. 
Véase Time Magazine, 21 de septiembre de 1931. 
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Algunos miembros del Senado han debatido sobre la conveniencia de que 
México se retire de la Sociedad de las Naciones. M i criterio es que el acceso 
de México a la Sociedad de las Naciones representa uno de los éxitos más bri­
llantes de nuestra diplomacia. E l gobierno de Estados Unidos indudablemen­
te resintió la posición internacional que México alcanzó en este foro. Los que 
apoyan la medida de que México abandone la Sociedad sirven, tal vez invo­
luntariamente, a los intereses del que resulta beneficiado, es decir, del impe­
rialismo. Entre las muchas razones poderosas que justifican la permanencia 
de México en la Sociedad, hay una que es contundente: tener una tribuna 
desde donde nuestras denuncias en contra del dominio de nuestros vecinos 
puedan ser o ídas . 1 7 

L a S e c r e t a r í a de Relaciones Exter iores a l c a n z ó u n a mayor in f luenc ia 
dentro d e l gob ierno mex icano cuando e l pres idente res tab lec ió l a m e m -
bre s í a de M é x i c o e n l a Soc iedad de las N a c i o n e s . 1 8 

E n m u c h o s aspectos, l a b ú s q u e d a de iniciativas d ip lomát ica s se aseme­
j aba y actualizaba e l p l a n de Por f i r io D íaz de que E u r o p a fuera el contrape­
so de Estados U n i d o s , en u n esfuerzo p o r consol idar l a s o b e r a n í a mexicana 
e incrementar al m á x i m o e l margen de m a n i o b r a . N o ̂ s de sorprender e n 
ese sentido que Isidro Fabela, e l embajador ante l a Sociedad de las Nacio­
nes, se h u b i e r a adiestrado en la prác t ica d i p l o m á t i c a durante la presidencia 
de Venus t i ano C a r r a n z a . 1 9 

Para c u a n d o C á r d e n a s a c c e d i ó al poder , l a d i p l o m a c i a mexicana h a b í a 
pasado p o r u n proceso exhaustivo de r e o r g a n i z a c i ó n y profes iona l izac ión . 
A decir de F r i e d r i c h Schuler , l a S e c r e t a r í a de Relaciones Exteriores, bajo 
la d i recc ión de J o s é M a n u e l P u i g Casauranc, se t r a n s f o r m ó e n u n "servicio 
m o d e r n o de in te l i genc ia e c o n ó m i c a " . 2 0 D u r a n t e los p r imeros a ñ o s d e l 
gob ierno de C á r d e n a s , e l secretario E d u a r d o H a y e m p r e n d i ó la reorgani­
zac ión de l a S e c r e t a r í a de Relac iones Ex te r io re s a ñ a d i e n d o tres nuevas 
direcciones generales: Personal D i p l o m á t i c o , Tratados y Conferencias , So­
ciedad de las N a c i o n e s . 2 1 Esta p ro fe s iona l i zac ión c r e ó u n a o rgan izac ión d i ­
p l o m á t i c a ef iciente, "que c o n gran rapidez d e s a r r o l l ó u n a i n f o r m a c i ó n 
crítica y u n e n t e n d i m i e n t o de las relaciones i n t e r n a c i o n a l e s " . 2 2 

1 7 Lázaro Cárdenas, Obras I, Apuntes, México, U N A M , 1972, p. 350. 
1 8 Friedrich Schuler, op. cit, p. 15. 
1 9 Friedrich Katz, TheSecret War in México..., op. cit. 
2 0 Friedrich Schuler, op. cit., p.14. 
21 Ibid., p.16. 
2 2 T . G . Powell difiere de este punto de vista, ya que afirma que "México carecía de una 

operación de acopio de inteligencia en el extranjero". Véase T . G . Powell, México and the Spa-
nish Civil War, Albuquerque, University of New México Press, 1981, p. 66. La creación de una 
infraestructura secreta que logró introducir armas a España desmiente tal afirmación. 
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M u c h o antes d e l esta l l ido de l a G u e r r a C i v i l e s p a ñ o l a , M é x i c o h a b í a 
abogado p o r u n a res is tencia co lec t iva ante l a a g r e s i ó n imper i a l i s t a e n e l 
seno de l a S o c i e d a d de las N a c i o n e s . D u r a n t e l a crisis de A b i s i n i a de 
1935, e l de l egado m e x i c a n o , M a r t e R . G ó m e z , d e s e m p e ñ ó u n p a p e l i m ­
por tan te a l p r e s i d i r e l c o m i t é que o r i g i n ó l a ú n i c a s a n c i ó n que se le i m ­
puso a I ta l i a c o m o n a c i ó n agresora: e l e m b a r g o p e t r o l e r o . S u sucesor, 
N a r c i s o Bassols, e x i g i ó que se d i e r a as is tencia a E t i o p í a y a c c e d i ó total­
m e n t e a que se a p l i c a r a l a s a n c i ó n de l a S o c i e d a d de las Nac iones e n 
c o n t r a de Ital ia . S i n embargo , l a S o c i e d a d se r e t r a c t ó ante las amenazas 
de I ta l ia de ret irarse d e l seno de l a o r g a n i z a c i ó n y se l e v a n t ó l a p r o h i b i ­
c i ó n . E l 4 de j u l i o de 1936, l a s a n c i ó n e n c o n t r a de I ta l ia se d e s e c h ó c o n 
l a c o l a b o r a c i ó n clave d e l M i n i s t e r i o B r i t á n i c o de A s u n t o s Exter iores , e n 
u n a a c c i ó n que presagiaba l a pas iv idad b r i t á n i c a ante las bravatas de los 
d ic tadores . 

E L A P O Y O D I P L O M Á T I C O M E X I C A N O A L A R E P Ú B L I C A E S P A Ñ O L A 

C u a n d o , a través d e l pres idente J o s é G i r a l , e l g o b i e r n o r e p u b l i c a n o sol i­
c i tó l a ayuda d e l g o b i e r n o f r a n c é s , e l e m b a j a d o r e n func iones , J u a n 
F r a n c i s c o de C á r d e n a s , d i v u l g ó las t ransacc iones a l a p rensa conservado­
r a f rancesa y se u n i ó a los nac iona les . U n a vez que las negoc iac iones se 
h i c i e r o n p ú b l i c a s , los radicales , socios m e n o r e s d e l F r e n t e P o p u l a r f ran­
c é s , p r e s i o n a r o n a L é o n B l u m p a r a que de tuv ie ra l a venta de armas a Es­
p a ñ a . F r a n c i a se e n c o n t r a b a acosada p o r las d iv i s iones y p o r u n a crisis 
p o l í t i c a c r ó n i c a . B l u m estaba consc iente de que , si ayudaba ab ier tamen­
te a M a d r i d , p o d í a p r o v o c a r u n a l e j a m i e n t o de l a G r a n B r e t a ñ a , c o n cu­
yo g o b i e r n o las re lac iones ya e r a n de p o r s í tensas. L o n d r e s p r e s i o n ó a 
P a r í s d e c l a r a n d o i n e q u í v o c a m e n t e q u e , si e l g o b i e r n o f r a n c é s ayudaba 
a M a d r i d , G r a n B r e t a ñ a se m a n t e n d r í a n e u t r a l e n caso de u n c o n f l i c t o 
e u r o p e o . 

E l C o m i t é de N o In tervenc ión se o r i g i n ó e n u n in te rcambio de notas 
entre e l Q u a i d 'Orsay y l a avenida W h i t e h a l l . E n su p r e á m b u l o , l a declara­
c ión de l C o m i t é h a c í a referencia a l a "desafortunada" s i tuac ión e s p a ñ o l a y 
declaraba que ambos pa í se s se a b s t e n d r í a n r igurosamente de intervenir , 
e n f o r m a d i rec ta o ind i rec ta , e n los asuntos internos de E s p a ñ a . Eventual-
mente , p r o h i b i r í a n l a e x p o r t a c i ó n de cua lqu ie r t ipo de armas, maqu inar i a 
y pertrechos a E s p a ñ a . A d e m á s , todo contrato previo concerniente a estos 
ar t ícu los s e r í a anulado , inc luso si ya estaba e n m a r c h a . Las dos canci l ler ías 
inv i t a ron a l resto de los pa í se s europeos a unirse a l C o m i t é Internac ional 
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para la Ap l i cac ión de l a N o Intervenc ión e n E s p a ñ a . 26 naciones lo hicie­
r o n mediante notas de a d h e s i ó n . 2 3 

U n o s d ías d e s p u é s de que se exp id iera l a nota francesa, e l embajador 
de E s p a ñ a , A lvaro de A l b o r n o z , envió u n a al min i s t ro de Relaciones Exte­
riores f rancés , Y v o n Delbos , e n l a que expresaba e l descontento de su pa í s 
a l respecto. A l b o r n o z reca l có que e l gob ierno e s p a ñ o l n o aceptaba e l p r i n ­
c ip io de n o in tervenc ión que de d i c h a nota se infer ía . D e c l a r ó que e l con­
flicto e s p a ñ o l n o p o d í a compararse c o n u n conf l ic to in te rnac iona l . E r a u n 
asunto de d o m i n i o nac iona l , es decir , l a sub levac ión de u n a f racc ión d e l 
e jérci to e n contra d e l o r d e n establecido. P o r este mot ivo , e l gob ierno es­
p a ñ o l n o q u e r í a que esta i n t e r p r e t a c i ó n pasara inadvert ida . 

L a cues t ión e s p a ñ o l a se p l a n t e ó p o r p r i m e r a vez ante l a Soc iedad de 
las Nac iones e l 25 de septiembre de 1936. Carlos Saavedra Lamas, argenti­
n o , presidente de la Asamblea , in ten tó c o n l a c o m p l i c i d a d de representan­
tes de otras naciones lat inoamericanas evitar que Alvarez d e l Vayo tomara 
l a palabra. Allí , e l delegado e s p a ñ o l , Alvarez d e l Vayo , c o n v o c ó a la Socie­
d a d de las Nac iones a que interv in iera e n n o m b r e d e l gob ie rno l eg í t imo 
de acuerdo c o n las c láusu la s d e l ar t ícu lo 11 d e l Pacto de l a L i g a . E n su dis­
curso d e c l a r ó que E s p a ñ a representaba e l p r i m e r epi sodio de u n a guerra 
e n c ierne, d e l c h o q u e entre dos i d e o l o g í a s contrarias , entre dos menta l i ­
dades y entre dos concepc iones de l a vida: l a d e m o c r a c i a y l a o p r e s i ó n . P o r 
consiguiente, a l hab lar de seguridad colectiva era absolutamente indi spen­
sable proteger a los estados d e l riesgo de movimientos subversivos internos 
apoyados p o r e l extranjero c o m o o c u r r í a e n E s p a ñ a . 

"Es necesario - r e c a l c ó Alvarez d e l V a y o - que los estados miembros es­
tén conscientes de esta nueva m o d a l i d a d de in te rvenc ión extranjera y tra­
ten de unirse para preservar l a paz m u n d i a l frente a l a p r o v o c a c i ó n de las 
dictaduras." Alvarez d e l Vayo d e p l o r ó la "mons t ruos idad" de l a pol í t i ca de 
n o intervenc ión , que co locaba e n condic iones de i gua ldad a u n gob ierno 
leg í t imo y a u n g r u p o de sediciosos, y l a " i n n o v a c i ó n pel igrosa" que esta 
pol í t ica p o d í a i m p l i c a r para e l derecho in te rnac io na l . 

P o r p r i n c i p i o , l a R e p ú b l i c a t en ía e l perfecto d e r e c h o legal de a d q u i r i r 
armas e n e l extranjero mientras que los rebeldes n o . P o r consiguiente, 
u n a po l í t i ca a u t é n t i c a de n o in tervenc ión i m p l i c a b a que e l gob ierno espa­
ño l t en ía l a l iber tad irrestr icta de c o m p r a r armas, d e r e c h o que e l C o m i t é 
de N o I n t e r v e n c i ó n se negaba a confer i r le . 

1. M é x i c o sostiene que e l gob ie rno de la R e p ú b l i c a E s p a ñ o l a represen­
ta la v o l u n t a d d e l p u e b l o de E s p a ñ a , expresada e n u n a e l e c c i ó n l ibre . 

2 3 Norman J. Paddleford, International Law andDiplomacy in the Spanish Civil Strife, Nueva 
York, The Macmillan Co., 1939, pp. 53-120. 
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2. M é x i c o rechaza la pol í t ica de n o in tervenc ión porque niega l a legíti­
m a defensa de u n gobierno legalmente const i tu ido confrontado p o r u n a 
i n s u r r e c c i ó n mil i tar . 

3. M é x i c o o p i n a que la crisis se d e b e r í a enfrentar c o n base e n e l mar­
co legal de la Sociedad de las Nac iones y n o p o r u n a agencia creada fuera 
de su j u r i s d i c c i ó n , es decir , p o r e l C o m i t é de N o Intervenc ión . 

4. E n vista de l fracaso de l a Soc iedad de las Nac iones de mantener l a 
i n t e g r i d a d y l a i n d e p e n d e n c i a de sus pa í s e s miembros , M é x i c o cons idera 
que u n a t r a n s f o r m a c i ó n de sus proced imientos es imperat iva . 

5. M é x i c o o p i n a que e l desacato de l a L i g a a las normas internaciona­
les p o d r í a provocar que l a disputa se ex tendiera e n lugar de conf inar la . 

C u a n d o la Sociedad de las Nac iones se n e g ó a actuar, Bassols e x i g i ó 
que se revisara la o r g a n i z a c i ó n y sus proced imientos c o n e l fin de restaurar 
su i n t e g r i d a d e independenc i a . A d e m á s , c e n s u r ó : 

L a impotencia de la Sociedad de las Naciones para desempeñar su tarea pri­
mordial y más decisiva - l a de sustentar la integridad y el disfrute de la inde­
pendencia de los estados que la componen- nos ha llevado a reconocer la 
necesidad de revisar el sistema existente. Cualesquiera que hayan sido las cau­
sas de su fracaso, sería absurdo esperar que si mantenemos las mismas circuns­
tancias, los resultados de mañana o del día siguiente, ante la presencia de un 
nuevo conflicto, serían distintos de lo que fueron anteriormente. 2 4 

Bassols a d m i t i ó ante l a o r g a n i z a c i ó n que su gob ierno s egu ía u n a políti­
ca de c o l a b o r a c i ó n mater ia l c o n e l g o b i e r n o e s p a ñ o l y sostuvo que e l dere­
c h o i n t e r n a c i o n a l just i f icaba ampl i amente esa pol í t ica . C á r d e n a s ya h a b í a 
d ivulgado l a t ransacc ión i n i c i a l unas cuantas semanas antes . 2 5 

Bassols d e c l a r ó que e l g o b i e r n o m e x i c a n o abogaba p o r la a p l i c a c i ó n 
m á s estricta de las doctr inas in ternac iona le s c o n respecto a l a a g r e s i ó n . Se 
ref i r ió e s p e c í f i c a m e n t e a l a r t í cu lo X d e l Pacto de l a Soc iedad de las N a ­
ciones , p o r e l cua l los p a í s e s m i e m b r o s se c o m p r o m e t í a n a "respetar y 
preservar, frente a u n a a g r e s i ó n externa , l a i n t e g r i d a d terr i tor ia l y l a inde­
p e n d e n c i a po l í t i c a existente de todos los m i e m b r o s " . 

C o m o M é x i c o n o era m i e m b r o d e l Conse jo de l a Sociedad de las N a ­
ciones, l a d e l e g a c i ó n só lo p o d í a expresar su protesta. D e esta manera , des­
de l a t r i b u n a , Bassols c e n s u r ó a l C o m i t é de L o n d r e s y l a deb i l idad de l a 

2 4 Secretaría de Relaciones Exteriores, The Mexican Government in the Presence of Social and 
Economic Problems, México, Secretaría de Relaciones Exteriores, 1936, pp. 20-21. 

2 5 Narciso Bassols, Discurso pronunciado en Ginebra ante la XVII Asamblea General de 
la Sociedad de las Naciones. Informe de la Delegación de México, Secretaría de Relaciones 
Exteriores, A H S R E : III/381 (S-N)/51, III-487-2. 
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Sociedad de las Naciones , cons iderando que ambos cons t i tu ían u n a verda­
dera r egre s ión , u n retroceso e n cuanto a lo que e l derecho i n t e r n a c i o n a l 
h a b í a exper imentado hasta entonces. 

Durante esa m i s m a se s ión , los delegados Y v o n Delbos de F r a n c i a , M a ­
x i m L i t v i n o v de l a U R S S y M o n t e i r o de Por tuga l se r e f i r i e r o n a l a c u e s t i ó n 
e s p a ñ o l a . A d i fe renc ia de Bassols, todos d e f e n d i e r o n e l A c u e r d o de N o 
Inte rvenc ión c o m o " indispensable para e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz m u n ­
d i a l " . S i n embargo , e l de legado p o r t u g u é s fue m u c h o m á s a l lá a l cuestio­
n a r la l e g i t i m i d a d d e l p r o p i o g o b i e r n o r e p u b l i c a n o . 

C o m o l a D e c i m o s é p t i m a A s a m b l e a n o produ je ra n i n g u n a r e s o l u c i ó n 
sobre e l caso e s p a ñ o l , u n a vez m á s , varias voces, par t icu larmente prove­
nientes de l a S e c r e t a r í a de H a c i e n d a , b a s á n d o s e e n e l costo que l a m e m -
b r e s í a a l organismo i n t e r n a c i o n a l representaba para las finanzas púb l i ca s , 
ex ig ie ron que M é x i c o se ret i rara de l a Soc iedad de las Nac iones . E d u a r d o 
Hay , e l secretario de Relaciones Exter iores , re futó esos argumentos a l acla­
rar los objetivos de M é x i c o e n l a Soc iedad de las Naciones : " M é x i c o l u c h a 
p o r u n desarrol lo posit ivo de l a Soc iedad de las Nac iones p o r q u e p o r su 
destino h i s tór ico es u n o de los p a í s e s m á s c laramente interesados e n que 
l a fuerza de la ley prevalezca sobre l a ley de la f u e r z a . " 2 6 

L A D E F E N S A D E M É X I C O A E S P A Ñ A E N E L Á M B I T O 

D E L S I S T E M A I N T E R A M E R I C A N O 

E n d i c i embre de 1936, u n a nueva C o n f e r e n c i a P a n a m e r i c a n a tuvo lugar 
e n Buenos A i re s bajo e l l e m a de "Para l a c o n s o l i d a c i ó n de l a paz", e n u n a 
referencia d i recta a l a reciente guerra d e l C h a c o . E n su i n a u g u r a c i ó n , 
Roosevelt, q u i e n h a b í a viajado a Buenos Ai re s para recalcar l a i m p o r t a n c i a 
que le otorgaba a l a C o n f e r e n c i a , i n d i c ó l a neces idad de u n a consul ta co­
m u n i t a r i a e n c o n t r a de l a amenaza de las potencias extracontinentales , 
que " impulsadas p o r l a l o c u r a de l a guerra o p o r l a a m b i c i ó n terr i tor ia l po­
d r í a n tratar de cometer actos de a g r e s i ó n e n cont ra de noso t ros " , 2 7 u n a 
a lu s ión obvia a los p a í s e s d e l Eje. S i n embargo , l a desconfianza de A m é r i c a 
L a t i n a respecto de las intenc iones estadounidenses s e g u í a arraigada, y fue 
s ó l o c o n grandes dif icultades c o m o l a C o n f e r e n c i a l l e g ó a l a r e s o l u c i ó n 
evasiva de l levar a cabo u n a consul ta m u t u a e n caso de u n a amenaza a los 
p a í s e s de A m é r i c a . 

2 6 Eduardo Hay, Discursos pronunciados en su carácter de Secretario de Relaciones Exteriores 
(1936-1940), México, SRE, 1940. 

27 New York Times, 2 de diciembre de 1936. 
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E n Buenos Aires , l a d e l e g a c i ó n mex icana , encabezada p o r R a m ó n Be-
teta, se refir ió al conf l icto e s p a ñ o l y e x p r e s ó los motivos p o r los que se ha­
b í a ayudado a la R e p ú b l i c a , a l m i s m o t i empo que trató de conseguir e l 
apoyo cont inenta l para V a l e n c i a . 

Con respecto al caso español, México se ha mantenido fiel a los deberes que 
sus relaciones diplomáticas le imponen. La venta de pertrechos y el apoyo mo­
ral y material a un gobierno amigo, legítimamente constituido, está en perfec­
ta conformidad con las funciones éticas que presiden la existencia de las 
relaciones internacionales. Actuar de manera distinta equivaldría a conceder 
beligerancia a una insurrección militar, lo que va claramente en contra del 
sentir popular mexicano. 2 8 

A pesar de estos intentos, l a C o n f e r e n c i a se abstuvo de comentar o de­
batir los mér i tos de l a postura de M é x i c o e n re lac ión c o n E s p a ñ a . E l sentir 
de l a Conferenc ia acerca d e l conf l ic to e s p a ñ o l era "sumamente incendia­
r i o " , c o m o advirtió e l secretario C o r d e l l H u l l , y esto amenazaba c o n desatar 
conflictos entre los gobiernos de L a t i n o a m é r i c a . Var ios pa í ses la t inoameri­
canos c o n gobiernos conservadores n o d i s i m u l a r o n su ma la vo luntad tanto 
hac ia a la R e p ú b l i c a E s p a ñ o l a c o m o hac ia M é x i c o . A d e m á s , algunos de 
ellos coqueteaban c o n soluciones de t ipo fascista, e n las que actualizaban 
las causas de los antiguos grupos conservadores c o n m é t o d o s " m o d e r n o s " 
d e l totalitarismo que estaba de m o d a . 

E n este sentido, tal y c o m o lo p e r c i b i ó H u l l , l a G u e r r a C i v i l e s p a ñ o l a 
p o d í a representar u n a amenaza directa a l a pol í t ica de l " b u e n v e c i n o " a 
m e d i d a que e l confl icto se acentuaba y agravaba las divisiones e n las nacio­
nes americanas as í c o m o entre ellas. L a d e l e g a c i ó n estadounidense t e m í a 
c o n r a z ó n que la b ú s q u e d a de u n a postura a favor de l a R e p ú b l i c a fácil­
mente p u d i e r a enfrentar entre sí a esos gobiernos y consecuentemente po­
n e r e n pel igro la estructura de l a po l í t i ca de l " b u e n vec ino" , que c o n tantos 
esfuerzos se h a b í a c o n s t r u i d o . 2 9 

M e d i a n t e u n a in i c i a t iva m e x i c a n a , l a C o n f e r e n c i a P a n a m e r i c a n a de 
B u e n o s A i r e s , e n 1936, a p r o b ó u n p r o t o c o l o a d i c i o n a l sobre l a n o inter­
v e n c i ó n que est ipulaba e x p l í c i t a m e n t e : " n i n g ú n p a í s i n t e r v e n d r á e n los 
asuntos in ternos de o t ra n a c i ó n , ya sea d i rec ta o i n d i r e c t a m e n t e " . Méx i ­
co h a b í a in tentado e n las c o n v e n c i o n e s panamer icanas anter iores , de L a 
H a b a n a e n 1928 y de M o n t e v i d e o e n 1933, que se aprobara esta resolu-

28 El Nacional, 8 de diciembre de 1936. 
2 9 Richard P. Traina, American Diplomacy and the Spanish Civil War, Bloomington, Indiana 

University Press, 1968, pp. 146-147. 
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c i ó n . E n 1933, Estados U n i d o s finalmente c o n s i n t i ó e n seguir este p r i n ­
c i p i o . A u n así , e n esa o c a s i ó n H u l l e x p r e s ó dos salvedades respecto d e l 
c o m p r o m i s o estadounidense c o n l a p o l í t i c a de n o i n t e r v e n c i ó n : e n p r i ­
m e r lugar , que su acatamiento se l imi tar í a a l manda to de Roosevelt y, e n 
segundo lugar , que Estados U n i d o s se reservaba e n ese aspecto "los dere­
chos que le c o r r e s p o n d e n de acuerdo c o n l a ley de las n a c i o n e s " . 3 1 

M é x i c o a l e g ó que, a d e m á s de los pel igros externos que h a b í a que 
afrontar, s e g u í a exist iendo l a amenaza i n m i n e n t e de Estados U n i d o s c o n 
respecto a sus vecinos m á s déb i l e s d e l sur. E n ese sentido, M é x i c o le d i o 
m u c h a i m p o r t a n c i a a l h e c h o de que Estados U n i d o s estuviera c o n f o r m e 
c o n e l postulado, ya que n o era m i e m b r o de l a Soc iedad de las Naciones . 
P o r otra parte, Estados U n i d o s estaba m u y interesado e n c o o r d i n a r u n a 
po l í t i ca hemis fé r i ca c o n sus vecinos d e l sur para hacer frente a l a creciente 
hos t i l idad de las potencias totalitarias. L a p r e o c u p a c i ó n estadounidense 
p o r l a seguridad cont inenta l se m a n i f e s t ó c o n l a presencia de l p r o p i o pre­
sidente Roosevelt e n l a C o n f e r e n c i a . A cambio de l a a c e p t a c i ó n de u n me­
canismo cont inenta l de defensa, Estados U n i d o s se vio ob l igado a admi t i r 
i n c o n d i c i o n a l m e n t e e l p r i n c i p i o de n o intervenc ión . 

P a r a d ó j i c a m e n t e , esta m i s m a d o c t r i n a fue e l a rgumento que e l gobier­
n o de Estados U n i d o s u s ó para negar ayuda mi l i t a r a la R e p ú b l i c a E s p a ñ o ­
la , a legando que ese t ipo de c o m p r o m i s o const i tu ir ía u n a i n t r o m i s i ó n 
innecesar ia e n los asuntos de otro pa í s . D e hecho , cuando e l embajador de 
E s p a ñ a le p i d i ó al secretario de Relaciones Exter iores de Estados U n i d o s 
que ayudara a su pa í s para a s í ayudar a l a democrac i a e n cont ra d e l totali­
tarismo, H u l l evocó l a C o n v e n c i ó n de M o n t e v i d e o de 1933 para just i f icar 
l a i n a c c i ó n estadounidense. D e esta manera , e l acuerdo const i tuyó u n pre­
cedente m o r a l que Estados U n i d o s t e n d r í a que seguir, aunque só lo fuera 
p o r motivos de cons i s tenc ia . 3 2 

Esta d e c l a r a c i ó n deb i l i tó a ú n m á s los esfuerzos de C á r d e n a s p o r con­
seguir e l apoyo d e l g o b i e r n o estadounidense para la causa republ i cana . E n 
ese sentido, resulta interesante i n d i c a r que e l ú n i c o otro caso e n que Esta­
dos U n i d o s se n e g ó a p r o p o r c i o n a r pertrechos a u n gob ierno establecido 
para r e p r i m i r u n a revuelta fue precisamente e l de M é x i c o . Este preceden­
te legal tuvo lugar e n 1913, c u a n d o e l gob ie rno de W i l s o n le n e g ó al régi-

3 0 Félix F. Palavicini (ed.), México: historia de su evolución constructiva, México, Distribui­
dora Editorial Libro, 1945, vol. 4, pp. 220-223. 

3 1 J. Lloyd Mecham, The United States and Inter-American Security, 1889-1960, Austin, The 
University of Texas Press, 1965, p. 104. 

3 2 Dante A. Puzzo, Spain and the Great Powers. 1936-1941, Nueva York, Columbia Univer­
sity Press, 1962. pp. 153-154. 
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m e n de H u e r t a la venta de recursos mil itares para defenderse d e l ataque 
de las fuerzas revo luc ionar ia s . 3 3 T o d o esto supuso u n pred icamento para 
e l gob ie rno mex icano . 

U N A P O Y O I N D E C L I N A B L E : L A D E F E N S A D E E S P A Ñ A D E I S I D R O F A B E L A 

A N T E L A S O C I E D A D D E L A S N A C I O N E S 

E l 10 de d ic iembre , Alvarez de l Vayo p r e s e n t ó e l caso de la R e p ú b l i c a ante 
e l Consejo de la Sociedad de las Naciones . E l delegado e s p a ñ o l ex ig í a que la 
L i g a condenara a A l e m a n i a y a Italia p o r haberles otorgado reconoc imiento 
d i p l o m á t i c o a los rebeldes. H i z o referencia a que barcos de guerra extranje­
ros h a b í a n atacado en e l M e d i t e r r á n e o a buques mercantes de l a Repúb l i ca , 
a que los rebeldes h a b í a n usado tropas moras, a que la guerra e n E s p a ñ a re­
presentaba u n pel igro general para l a paz europea y a que e l C o m i t é de N o 
Intervención h a b í a demostrado ser incompetente . Los delegados br i tánicos 
y franceses, l o r d C r a n b o r n e y Pierre V ienot , rechazaron la acusac ión y le p i ­
d i e r o n al Consejo que adoptara e l p l a n de m e d i a c i ó n f rancobr i tánico . E l 
Consejo a p r o b ó u n a re so luc ión que condenaba la intervención, u r g í a a sus 
miembros a adherirse a l a n o intervención y apoyaba la m e d i a c i ó n c o m o la 
ú n i c a m a n e r a de salir de l a crisis. T a n t o l a R e p ú b l i c a c o m o l a zona fran­
quista rechazaron cua lqu ier t ipo de m e d i a c i ó n y e l p l a n fue abandonado . 

A pr inc ip io s de 1937, Is idro Fabela sust ituyó a Bassols c o m o delegado 
m e x i c a n o ante l a Soc iedad de las Nac iones , comis ionado p o r e l presidente 
C á r d e n a s y p o r l a S e c r e t a r í a de Relaciones Exteriores . L a p r o m o c i ó n que 
M é x i c o h i zo d e l p r i n c i p i o de n o in te rvenc ión e n la C o n f e r e n c i a Panamer i ­
cana de 1936 fue usada p o r sus detractores para c o n d e n a r l a defensa de l a 
R e p ú b l i c a t a c h á n d o l a de a m b i g u a e inconsistente. Varias naciones llega­
r o n a l ex t remo de acusar a M é x i c o de in tervenir e n los asuntos e s p a ñ o l e s . 
Esto llevó a que C á r d e n a s d i e ra instrucciones a Fabela de dejar e n claro l a 
p o s i c i ó n m e x i c a n a de n o in te rvenc ión . E l pres idente so s ten ía que l a ayuda 
m e x i c a n a a la R e p ú b l i c a n o c o n t r a d e c í a e l p r i n c i p i o de n o in tervenc ión , 
p o r q u e e l n o ayudar era, de h e c h o , u n a m a n e r a de prestar u n a ayuda i n d i ­
recta a los r ebe ldes . 3 4 E n consecuencia , e l apoyo que M é x i c o le h a b í a pres­
tado a V a l e n c i a era " e l resultado l ó g i c o de u n a i n t e r p r e t a c i ó n correcta de 
la d o c t r i n a de n o i n t e r v e n c i ó n " . 

Fabe l a le c o n f i ó a C á r d e n a s l o que cons ideraba que h a b í a s ido u n 
e r r o r absurdo de A l v a r e z d e l V a y o , q u i e n d e s p u é s de h a b e r d e n u n c i a d o 

3 3 Norman J. Paddleford, op. cit, p. 179. 
3 4 "Carta de Lázaro Cárdenas a Isidro Fabela", citada en José Antonio Matesanz (ed.), 

México y la República Española, México, Centro Republicano Español, 1978 pp. 27-28. 
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l a p o l í t i c a de n o i n t e r v e n c i ó n c o m o u n a a b e r r a c i ó n , l a h a b í a l eg i t imado , 
c u a n d o a g r e g ó : " s in embargo , aceptaremos u n a po l í t i c a r igurosa de n o 
i n t e r v e n c i ó n " . 3 5 

C o n esta aseveración, el Consejo de l a Sociedad de las Naciones o t o r g ó 
reconoc imiento p leno al C o m i t é . A l suscribir u n acuerdo de esta naturale­
za, E s p a ñ a r e n u n c i a b a v o l u n t a r i a m e n t e a los derechos que los a r t í cu lo s 
10 y 11 legalmente le o torgaban . E n c i m a de todo esto, A z a ñ a rat i f icó l a 
pos tura de su g o b i e r n o e n su discurso d e l 21 de enero de 1937, e n e l que 
d e c l a r ó : 

E l gobierno republicano ha aceptado hacer ciertos sacrificios respecto de sus 
derechos con el fin de limitar el alcance de la guerra. H a accedido a aceptar la 
inspección o control de importación de armas en España. Siempre hemos de­
fendido el principio de la intangibilidad del derecho de un gobierno legítimo 
de comerciar con otros países. Ratificamos dicho principio. Sin embargo, se 
nos ha dicho: "Es conveniente para la paz mundial no ser demasiado intransi­
gentes", y hemos consentido. 3 6 

Fabe la j u z g ó que e l g o b i e r n o r e p u b l i c a n o h a b í a comet ido u n arries­
gado e r r o r de j u i c i o , ya que, a l aceptar l a r e g u l a c i ó n d e l C o m i t é de N o i n ­
t e r v e n c i ó n , h a b í a r e n u n c i a d o a los m i s m í s i m o s p r i n c i p i o s de l Pacto que 
garant izaban perentor i amente su defensa. S i n embargo , Fabela ju s t i f i có 
e l consent imiento e s p a ñ o l d e l arbitraje d e l C o m i t é p o r l a t r e m e n d a pre­
s ión que L o n d r e s y Par í s h a b í a n e jerc ido sobre V a l e n c i a . 

Sobra dec i r que M é x i c o p o d í a ser m á s c a t e g ó r i c o e intransigente, e n 
su defensa d e l derecho i n t e r n a c i o n a l y de sus impl icac iones para l a causa 
repub l i cana , que lo que V a l e n c i a j a m á s h u b i e r a p o d i d o llegar a ser. S i n 
d u d a , esto ten ía que ver c o n l a mayor a u t o n o m í a de que disfrutaba Méxi­
co p o r e l s imple h e c h o de su u b i c a c i ó n g e o g r á f i c a . M é x i c o estaba m á s al lá 
de l a amenaza que l a s i tuac ión e s p a ñ o l a representaba para E u r o p a y, p o r 
l o tanto, p o d í a expresar sus convicc iones c o n relativa fac i l idad. 

P o r e l contrar io , los dir igentes e s p a ñ o l e s n o p o d í a n apelar al derecho 
i n t e r n a c i o n a l e n toda su pureza . E r a impor tante que mantuvieran y conso­
l i d a r a n sus relaciones d i p l o m á t i c a s c o n F r a n c i a y G r a n B r e t a ñ a y que n o 
exacerbaran las tensiones innecesar iamente . Los d i p l o m á t i c o s e s p a ñ o l e s 
t e n í a n que ser m u c h o m á s complac ientes y comprensivos ; estaban obliga­
dos a t o m a r e n cuenta los intereses vitales de las potencias europeas. E n 
vista de lo anter ior , Fabela a c o n s e j ó a C á r d e n a s que n o fuera " m á s papista 

3 5 Isidro Fabela, Cartas al presidente Cárdenas, México, s.e., 1947, pp. 16-17. 
36 Ibidem. 
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que e l Papa" . E n su defensa de l a in tegr idad y acatamiento d e l Pacto, ar­
g ü í a Fabela, M é x i c o se estaba co locando " e n contra de todo e l m u n d o , i n ­
cluso en contra de l a m i s m a R e p ú b l i c a E s p a ñ o l a " . 3 7 

E n Londre s , e l C o m i t é -tras lo que e s t i m ó ser su v ic tor ia d e l 12 de d i ­
c iembre de 1936, c u a n d o e l Conse jo de l a Soc iedad de las Nac iones le 
c o n c e d i ó su r e c o n o c i m i e n t o - d e c i d i ó invitar a todos los m i e m b r o s d e l or­
ganismo a que le c o m u n i c a r a n a sus gobiernos su v o l u n t a d de extender e l 
A c u e r d o de N o I n t e r v e n c i ó n m á s a l lá de los m i e m b r o s or ig inales d e l pro­
p i o C o m i t é , para as í asegurar l a c o o p e r a c i ó n de las naciones n o europeas. 

E n vista de esta iniciat iva, M é x i c o - cons iderando que esta m a n i o b r a te­
n ía e l objetivo de l imi ta r l a l iber tad de acc ión de los pa í se s la t inoamerica­
n o s - g i ró instrucciones a su delegado e n G i n e b r a de entregarle u n a nota a 
Joseph A v e n o l , secretario genera l de la Sociedad de las Nac iones , e n l a que 
se def iniera , de m a n e r a clara, l a postura in te rnac iona l mex icana . L a nota , 
que deb ido a su i m p o r t a n c i a debe citarse s in omisiones, aseveraba que: 

La universalidad del Pacto de la Sociedad de las Naciones - a l que México se 
adhirió en 1931, con la sincera esperanza de colaborar para preservar la paz 
mundial- no sólo le pide a nuestro gobierno que se interese por los aconteci­
mientos que puedan poner en riesgo la seguridad colectiva, sino que también 
lo obliga a considerar las circunstancias difíciles que imperan en España, des­
de la más elevada perspectiva de humanidad y justicia. M i gobierno considera 
que es su deber ofrecer todos los medios a su disposición en beneficio de la 
paz mundial, especialmente para poner fin a la lucha armada que ha trastorna­
do a la República Española desde hace ocho meses. Tomando esto en cuenta, 
mi país se compromete a apelar a los sentimientos de humanidad de todos los 
países miembros, ya que la manera y el momento en que se ha intentado po­
ner en práctica la política de la así llamada No Intervención no ha tenido otra 
consecuencia que la de negarle a España la ayuda que, de acuerdo con el Dere­
cho Internacional, el gobierno legítimo de ese país podría legalmente esperar, 
especialmente de aquellos países con los que mantiene lazos diplomáticos. 3 8 

E n l a nota , e l g o b i e r n o m e x i c a n o d e n u n c i a b a a l C o m i t é de N o Inter­
venc ión . A r g u m e n t a b a que cua lqu ier p r e t e n s i ó n de neut ra l idad d e b e r í a 
dis t inguir c laramente entre gobiernos atacados, que p u e d e n l e g í t i m a m e n ­
te esperar todo t ipo de mater ia l y ayuda, y grupos agresores a los que es ilí­
cito p r o p o r c i o n a r cua lqu ier clase de asistencia, ya que esto só lo serviría 
para p r o l o n g a r u n conf l ic to sangriento. 

37 Ibid., pp. 23-25. 
3 8 Secretaría de Relaciones Exteriores, Memoria de la Secretaría de Relaciones Exteriores, sep­

tiembre de 1936 a agosto de 1937, México, SRE, 1937, tomo I, pp. 29-30. 
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E n respuesta a los ataques e n cont ra de su defensa de l a R e p ú b l i c a Es­
p a ñ o l a , que muchos consideraban a m b i g u a , 3 9 e l gob ie rno mexicano se 
a p r e s u r ó a aclarar que e l caso e s p a ñ o l n o representaba u n abandono d e l 
p r i n c i p i o de n o intervenc ión que cons t i tu ía l a parte m e d u l a r de su po l í t i ca 
exter ior : "Algunas naciones europeas h a n seguido u n a po l í t i ca que m e r m a 
e l p r i n c i p i o de n o intervención, ya que e l a i s lamiento d e l gobierno espa­
ñ o l i m p l i c a darle u n apoyo ind i rec to a los rebe ldes . " 4 0 

Fabela trajo a la m e m o r i a el a r t ícu lo 10 d e l Pacto de l a L iga , que ine­
q u í v o c a m e n t e enunc iaba los deberes c o n los que todos los pa í ses se h a b í a n 
c o m p r o m e t i d o , tales c o m o respetar y preservar l a in tegr idad terr i tor ia l e 
i n d e p e n d e n c i a pol í t ica ante cua lquier t ipo de a g r e s i ó n . C u a n d o sus pro­
puestas cayeron e n o í d o s sordos, M é x i c o d e c i d i ó manifestar l lanamente su 
postura acerca d e l confl icto e s p a ñ o l , de jando e n claro que h a b í a prestado 
todo e l apoyo m o r a l y materia l posible a u n gob ie rno c o n e l que so s ten ía 
relaciones amistosas, y que esto lo h a b í a l levado a cabo de manera abierta y 
legal s in recur r i r a pactos secretos o a confabulaciones . L a nota subrayaba 
que, al actuar de d i c h a manera , M é x i c o c u m p l í a cabalmente c o n e l dere­
c h o in te rnac iona l y c o n las disposiciones de l a C o n v e n c i ó n Panamer icana 
sobre Derechos y Deberes de los Estados e n Caso de Luchas Civiles, firma­
d o en L a H a b a n a e n 1928. 4 1 E r a u n tratado que, " insp i rado e n el p r i n c i p i o 
b á s i c o de l a n o intervención, prescribe l a asistencia mater ia l a gobiernos le­
g í t i m a m e n t e constituidos, y se l a n iega a e lementos sediciosos" . 4 2 

S i n embargo , Fabela olvidó, o de l iberadamente o m i t i ó reconocer e n 
esa o c a s i ó n , que E s p a ñ a n o p o d í a ser acreedora a los beneficios de esta 
C o n v e n c i ó n , ya que d i c h o tratado era v incu lante ú n i c a m e n t e entre pa í se s 
la t inoamericanos . D e cua lquier m o d o , l a n o t a m e x i c a n a fue ampl iamente 
c o m e n t a d a e n l a prensa europea . E l p e r i ó d i c o f r a n c é s La Tribune des Na-
tions d e c l a r ó : "Se puede af irmar que e l g o b i e r n o m e x i c a n o def iende l a 
causa d e l gob ie rno repub l i cano c o n m á s d e t e r m i n a c i ó n e intrans igencia 
que e l p r o p i o portavoz de V a l e n c i a . " 4 3 P o r su parte, e l d i a r io suizo Journal 
des Nations e l o g i ó a M é x i c o c o m o " e l ú n i c o pa í s fiel a l P a c t o " . 4 4 

3 9 Gran Bretaña exigió una aclaración de lo que consideró un doble criterio por parte 
de México. Véase AHSRE III-510 (46) 37-3-770-5. 

4 0 Excélsior, 2 de abril de 1937. 
4 1 The Convention on the Rights and Duties of States in the Event of Civil Strife. En su primer 

artículo, el acuerdo estipulaba: "Todos los países signatarios se comprometen a proscribir el trá­
fico de armas y pertrechos, excepto cuando estos materiales estén destinados al gobierno legítima­
mente constituido y cuando se reconozca la beligerancia." Como México no había reconocido 
a los rebeldes como beligerantes, le había dado legítimamente asistencia al gobierno de Azaña. 

4 2 Isidro Fabela, op. cil, p. 12. 
4 3 Isidro Fabela, op. cit., pp. 18-19. 
4 4 Ibidem. 
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A pr incipios de marzo, C á r d e n a s envió u n a nota personal al secretario 
general de la Sociedad de las Naciones, Joseph A v e n o l , d o n d e subrayaba el 
apoyo de Méx ico a la L i g a y a la paz internacional . L a nota denunciaba con­
tundentemente la pol í t ica de n o intervención que varias naciones h a b í a n 
adoptado, especialmente frente a la ayuda documentada que los alemanes y 
los italianos le h a b í a n prestado a los insurgentes. C á r d e n a s declaraba que la 
falta.de c o o p e r a c i ó n c o n las autoridades l e g í t i m a m e n t e constituidas en Es­
p a ñ a estaba pro longando cruelmente la guerra y aumentando los riesgos de 
u n confl icto internacional mayor. L e recordaba al secretario general que el 
artículo 10 de l Pacto de l a Sociedad de las Naciones h a c í a u n a clara distin­
ción entre u n gobierno constitucional , que legalmente estaba facultado para 
recibir ayuda y armas, y agresores que nada m e r e c í a n . 4 5 A v e n o l cor té smen-
te p a s ó p o r alto la a m o n e s t a c i ó n . A pesar de l a respuesta in ternac iona l po­
co entusiasta c o n su postura, M é x i c o s iguió apoyando tenazmente a E s p a ñ a 
en la Sociedad de las Naciones . C o m o respuesta a u n a iniciat iva br i tánica 
para extender e l Pacto de N o Intervención a pa í se s n o europeos, C á r d e n a s 
envió u n a nueva carta a A v e n o l en l a que n o só lo rechazaba e l p l a n sino 
que p e d í a que la L i g a cooperara c o n las autoridades leg í t imas de E s p a ñ a . 

México no puede admitir que mientras se le pide que ayude a resolver los pro­
blemas mundiales, se haga un intento por reducir el ámbito de su acción paci­
ficadora y por circunscribir los problemas europeos mediante un método que, 
de tener éxito, socavaría lo que queda de las bases sobre las que está construi­
da la Sociedad de las Naciones. 4 6 

C o m o puede verse, M é x i c o b a s ó su defensa de l a R e p ú b l i c a en funda­
mentos j u r í d i c o s , tanto e n el á m b i t o bilateral c o m o en e l mult i lateral c o n 
los otros pa í se s afectados. E l 30 de marzo, M é x i c o envió u n a nota a todos los 
países c o n los que m a n t e n í a relaciones d ip lomát ica s , en l a que los instaba a 
poner fin al Pacto de N o Intervención y p e d í a apoyo internac iona l para e l 
gobierno republ icano . Pocos pa í ses se tomaron la molest ia de contestar, me­
nos a ú n de responder favorablemente; só lo C u b a y C o l o m b i a accedieron a 
mandar toda l a ayuda que les fuera posible. Otras naciones como Argent ina 
y Chi l e se mostraron abiertamente hostiles ante la pet ic ión de M é x i c o . 4 7 

G r a n B r e t a ñ a l legó a ú n m á s lejos al ped i r u n a ac la rac ión de lo que conside-

4 5 "Nota dirigida a la Sociedad de las Naciones con motivo del caso de España", AHSRE 
III1510 (46) "36"/4050, 30 de marzo de 1937. 

4 6 Citado por Norman J . Padelford, op. cil, pp. 625-626. 
4 7 Para la reacción en Argentina de la nota mexicana, véase Alberto Enríquez Perea 

(ed.), Alfonso Reyes y el llanto de España en Buenos Aires, 1936-1937, México, El Colegio de Méxi-
co/SRE, 1998, p. 177. 

http://falta.de
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raba c o m o u n a p o s i c i ó n incongruente de M é x i c o respecto de la n o inter­
v e n c i ó n . 4 8 E l p r i n c i p i o m i s m o de n o in te rvenc ión , pos tu lado e n Buenos 
Aires p o r e l g o b i e r n o de C á r d e n a s para i m p e d i r las injerencias e n e l con­
tinente amer icano , fue h e c h o a u n lado para p o d e r ayudar a l gob ierno de 
A z a ñ a s in cortapisas. E n lo sucesivo, e l F o r e i g n Off ice e l u d i r í a cua lqu ier 
d i scus ión c o n los d i p l o m á t i c o s mexicanos respecto d e l conf l ic to e s p a ñ o l 
o de l a po l í t i ca de n o in tervenc ión , ya fuera bi late r a i m e n te o en e l á m b i t o 
de la Soc iedad de las Nac iones . 

A n t e l o que p a r e c í a u n a c o n t r a d i c c i ó n de su po l í t i ca exterior , l a canci­
l lería de M é x i c o se a p r e s t ó a clarif icar los motivos de su ayuda a l a E s p a ñ a 
republ i cana j u s t i f i c á n d o l a c o n fundamentos legales. E l 31 de mayo de 
1937, M é x i c o envió u n a nota a l a Soc iedad de las Nac iones en l a que de­
f e n d í a su i n t e r p r e t a c i ó n de neutra l idad i n t e r n a c i o n a l respecto al caso es­
p a ñ o l . E l c o m u n i c a d o declaraba que, cuando l a neu t ra l idad consideraba 
que u n g o b i e r n o l eg í t imo - c o n u n derecho l ícito a l a ayuda i n t e r n a c i o n a l -
era equiparable a u n e jérc i to i n s u b o r d i n a d o , s ó l o benef ic iaba a este últi­
m o . Que tal i n t e r p r e t a c i ó n de la neut ra l idad ú n i c a m e n t e servía para pro­
longar l a l u c h a y hacer la m á s sangrienta. 

De h e c h o , e l gob ierno de C á r d e n a s cons ideraba que las potencias eu­
ropeas estaban usando este p r i n c i p i o c o m o m e r a excusa para no ayudar a l 
gob ierno legalmente const i tu ido de E s p a ñ a . A d e m á s , e l c o m u n i c a d o re­
calcaba que, e n e l caso e s p a ñ o l , los rebeldes h a b í a n r e c i b i d o u n cuantioso 
apoyo p o r parte de fuerzas ajenas a los asuntos internos d e l pa í s . E l gobier­
n o mex icano recordaba t a m b i é n que A l e m a n i a e Italia h a b í a n atacado a 
E s p a ñ a , u n pa í s m i e m b r o de la Soc iedad de las Nac iones , y que p o r lo tan­
to la n o in te rvenc ión const i tu ía , e n esencia, u n a i n t e r v e n c i ó n por o m i s i ó n . 

E l m i s m o d ía , e l gob ierno e s p a ñ o l p i d i ó al Conse jo de l a Sociedad de 
las Nac iones que atendiera c o n carác ter de u r g e n c i a l a cue s t ión de la i n ­
tervenc ión extranjera e n su terr i tor io . Alvarez d e l Vayo h a b l ó c o n e locuen­
cia respecto de l a flagrante i n t r o m i s i ó n de A l e m a n i a e Ital ia e n e l conf l icto 
e s p a ñ o l . E x p r e s ó sus dudas sobre si rea lmente se i m p e d i r í a e l flujo de ar­
mas si se h i c i e r a valer l a n o in tervenc ión y c o n v i n o e n u n a ret irada unilate­
ra l de voluntar ios . 

E n l a s e s i ó n d e l Consejo , L i tv inov a p o y ó l a p o s i c i ó n e s p a ñ o l a c o n e l 
a rgumento de que se estaba somet iendo a E s p a ñ a "a u n a a g r e s i ó n en su 
f o r m a m á s c r u d a " y "a l a invas ión extranjera y v io l ac ión de su in tegr idad 
terr i tor ia l e i n d e p e n d e n c i a pol í t ica" . A b o g ó ante e l Conse jo para que to­
m a r a las medidas necesarias a fin de que l a i n a c c i ó n n o creara u n prece­
dente o l a p r o m o c i ó n de intervenciones subsiguientes s imi la re s . 4 9 

4 8 AHSRE, I I I / 5 1 0 (46) 37/1 Villa Michel a la SRE, Londres, 13 de abril de 1937. 
4 9 Norman J. Padelford, op. cit., p. 130. 
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A su vez, Álvarez de l Vayo p i d i ó l a i n t e r v e n c i ó n de l a Sociedad de las 
Nac iones y di jo que és ta ser ía "su ú l t i m a o p o r t u n i d a d de i n t e r v e n i r " . 5 0 

C o m o respuesta a su pe t i c ión , e l Conse jo a d o p t ó p o r u n a n i m i d a d u n a re­
s o l u c i ó n estéri l , mediante la cua l expresaba l a esperanza de que "todos 
los esfuerzos internacionales para p o n e r fin a l a l u c h a tuvieran éx i to " . S u 
ú n i c a a f i r m a c i ó n significativa fue l a de c o n d e n a r e l b o m b a r d e o de objeti­
vos c iv i l e s . 5 1 

Los verdaderos factores de p o d e r e n G i n e b r a , Delbos y E d é n , expresa­
r o n su "total conf ianza" e n que e l C o m i t é h a b í a h e c h o cuantiosos progre­
sos a par t i r de su f u n d a c i ó n . "Su pol í t ica , tanto e n l a mesa de consultas 
c o m o e n los corredores fue, c o m o s iempre , l a de m a n t e n e r mesurado e l 
asunto para que los alemanes y los ital ianos n o se impac ientaran y se aleja­
r a n d e l C o m i t é de N o I n t e r v e n c i ó n . " 5 2 

Entre tanto , G r a n B r e t a ñ a p r e s e n t ó a l C o m i t é u n nuevo p l a n e n e l que 
manifestaba su i n t e n c i ó n de reconocer le be l igeranc ia a los rebeldes. Des­
p u é s de l a c a í d a de B i lbao , e l 19 de j u n i o de 1937, e l d e n o m i n a d o P l a n 
E d é n p r e t e n d í a conceder tal c o n d i c i ó n a los "nacionales" , ya que la zona , 
ahora cont ro l ada p o r ellos, p r o d u c í a g ran cant idad d e l h i e r ro que G r a n 
B r e t a ñ a i m p o r t a b a . 5 3 

E n j u l i o , e l C o m i t é de N o In te rvenc ión avaló u n p l a n p o r el cual todos 
los signatarios de l Pacto r e c o n o c e r í a n be l igeranc ia a los insurgentes. Esta 
propuesta p r o d u j o acusaciones apasionadas p o r parte d e l embajador Fabe-
la . A l final, l a Soc iedad de las Nac iones n o l o a c e p t ó , ya que impl i caba l a 
a p r o b a c i ó n de ambas facciones beligerantes involucradas e n e l conf l ic to 
e s p a ñ o l . 

L a Decimoctava Asamblea G e n e r a l de la Soc iedad de las Naciones se ve­
rificó e l 13 de septiembre de 1937. E n l a ses ión inaugura l , N e g r í n , que ha­
b í a s ido n o m b r a d o nuevo de legado r e p u b l i c a n o , le p i d i ó a l a L i g a que 
anal izara e l conf l i c to e s p a ñ o l . U n tanto i r ó n i c a m e n t e , N e g r í n r e c o n o c i ó 
que el confl icto e spaño l , c o m o guerra c iv i l , estaba m á s allá de la i n c u m b e n ­
c ia de l a Soc iedad de las Naciones , p e r o c o m o guerra de conquista , n o lo 
estaba. "S iempre hemos cons iderado que e l mayor riesgo de que l a G u e r r a 
C i v i l e s p a ñ o l a se convierta e n u n a c o n f l a g r a c i ó n europea radicaba, y toda­
vía radica , e n que e n vez de apl icar e l d e r e c h o i n t e r n a c i o n a l , lo h a n sacrifi­
cado ante las demandas de aquellos que h a n h e c h o de l chantaje de l a 
guerra , u n in s t rumento de su po l í t i ca e x t e r i o r . " 5 4 

50 Excélsior, 29 de mayo de 1937. 
5 1 NormanJ. Padelford, op. cit., p. 130. 
5 2 Hugh Thomas, op. cit., p. 563. 
5 3 Isidro Fabela, Cartas al presidente Cárdenas, op. cit, p. 34. 
5 4 Norman J . Padelford, op. cit., p. 133. 
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De nuevo N e g r í n p i d i ó e n vano e l fin de l a n o in te rvenc ión . E d é n 
af irmaba que l a n o in te rvenc ión , a l conf inar e l conf l ic to a las fronteras es­
p a ñ o l a s , h a b í a evitado u n a guerra europea . N o se ree l i g ió a E s p a ñ a c o m o 
m i e m b r o de l Consejo deb ido a l a falta de previs ión de su p r o p i a d e l e g a c i ó n 
y al hecho de que Franco ya h a b í a mandado representantes a G i n e b r a que, 
a su vez, h a b í a n cabi ldeado para convencer a los distintos delegados de que 
votar a favor de l a R e p ú b l i c a equival ía a votar p o r u n gob ierno c o m u n i s t a . 5 5 

E l a is lamiento de l a d e l e g a c i ó n mex icana e n esa asamblea se h izo to­
davía m á s evidente, c u a n d o e l resto de las naciones hispanoamericanas rá­
pidamente a t end ie ron las exhortaciones franquistas y de l iberadamente 
i g n o r a r o n la defensa de l a legal idad, impl íc i ta e n l a C o n v e n c i ó n de l a H a ­
bana de 1928. 

E l 20 de sept iembre, Fabela h a b l ó de nuevo ante e l Conse jo para re­
prender abiertamente a l C o m i t é de N o Intervenc ión . Fabela d e n u n c i ó l a 
v io lac ión de tratados internacionales que, e n su o p i n i ó n , amenazaba c o n 
ocasionar e l desp lome d e l Pacto: 

E l momento presente es particularmente desesperante ya que dos miembros 
de la Sociedad de las Naciones, China y España, se están enfrentando a los ho­
rrores de la violencia en su territorio, infligida por la agresión extranjera en 
contra de su voluntad. 5 6 

E l delegado m e x i c a n o instaba a los miembros de l a L i g a a fo rmar u n 
frente u n i d o , y le recordaba al Consejo que, m á s a l lá de las causas que pu­
d i e r o n haber o r i g i n a d o e l conf l ic to , éste h a b í a rebasado los l ímites de lo 
meramente loca l y h a b í a a d q u i r i d o proporc iones internacionales . 

Fabela e v o c ó c ó m o , d e s p u é s de haberse enfrentado a l e n c o n o de las 
guerras de conquis ta , e l m u n d o se h a b í a dotado de u n ins t rumento legal 
para desterrar para s iempre e l espectro de l a guerra . Y ahora , al r enunc ia r 
a esos p r i n c i p i o s fundadores , l a Soc iedad de las Nac iones l levaba e n sí mis­
m a la semi l la de su p r o p i a d e s t r u c c i ó n . 

P o r lo tanto, e l gob ierno mex icano n o tuvo m á s alternativa que la de 
manejar e l conf l ic to e s p a ñ o l dentro de l marco de l a Soc iedad de las Nacio­
nes, "donde d e b e r í a haberse manejado desde e l p r i n c i p i o , c o n la exc lus ión 
absoluta de cua lqu ier otro o r g a n i s m o " . 5 7 E n otras palabras, e l gobierno me-

5 5 AHSRE, III/381 (S-N)/53, Delegación de México, Informe de la Delegación de México 
ante la XVIII Asamblea de la Sociedad de las Naciones, México, Secretaría de Relaciones Ex­
teriores. 

5 6 Isidro Fabela, Discurso pronunciado en Ginebra, 20 de septiembre de 1937, AHSRE 
III/381 (S~N)/53. 

57 Ibidem. 
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xicano e x i g i ó la d i so luc ión p l ena d e l C o m i t é de Londre s y la desautoriza­
ción total de sus resoluciones. 

F a b e l a advirtió que, si la Soc iedad de las Nac iones cont inuaba s iendo 
testigo pasivo de la ag re s ión , esto se revert ir ía e n otros pa í ses miembros : 

Quizá no exista un compromiso con el principio de seguridad colectiva. Las 
naciones europeas más grandes, de las que el resto de Europa espera una ini­
ciativa, están pagando, y pagarán caro el fracaso de haber permitido que el 
concepto de seguridad colectiva desapareciera de las mentes y corazones de 
los hombres libres. Honradamente, me temo que algún día su renunciación 
los obligue a emplear, bajo condiciones más serias, la misma fuerza que hoy 
claramente han temido usar. 5 8 

A pesar de su e locuencia , las denuncias de Fabela fueron ignoradas 
por e l o rgan i smo d o m i n a d o p o r G r a n B r e t a ñ a y Franc ia . 

F a b e l a nuevamente sub ió a l a t r i b u n a e l 28 de septiembre. E l delegado 
e s p a ñ o l h a b í a fo rmulado u n a d e n u n c i a c lara de la intervención a lemana e 
ital iana, basada s ó l i d a m e n t e e n evidencias incr iminantes tales c o m o docu­
mentos y fotograf ía s recogidos a soldados hechos pris ioneros. "Ante u n a 
c o n f i r m a c i ó n de esta naturaleza" , d e n u n c i ó Fabela , "ya n o es posible igno­
rar l a a g r e s i ó n en contra de E s p a ñ a , a menos que queramos ocultar l a ver­
dad" . Ese t ipo de ofensa estaba prevista e n las c láusulas d e l art ículo 10 y sus 
obl igaciones . " P o r consiguiente" , a g r e g ó Fabela , "esta guerra se h a conver­
tido e n u n a guerra i l e g í t i m a " . 5 9 Para entonces, l a prensa in ternac iona l ya 
h a b í a r e c o n o c i d o ampl iamente l a p a r t i c i p a c i ó n a lemana e ital iana e n e l 
conf l ic to . Estos pa í se s h a b í a n tratado de just i f icar sus actos a través d e l re­
curso absurdo de presentar a sus soldados c o m o vo lunta r io s . 6 0 

O t r o p u n t o fundamenta l de l a pos tura m e x i c a n a ante la Sociedad de 
las Nac iones fue que e l conf l ic to e n curso n o era s implemente u n a guerra 
c iv i l , s ino u n a l u c h a i n t e r n a c i o n a l y que, c o m o tal, l a R e p ú b l i c a E s p a ñ o l a 
era v í c t ima de u n a flagrante a g r e s i ó n e x t e r n a . 6 1 Consecuentemente , e l de­
legado m e x i c a n o ex ig í a l a a p l i c a c i ó n de doctr inas internacionales respecto 
de l a a g r e s i ó n c o m o se expresaba e n e l a r t í cu lo 10 d e l Pacto. Esto i m p o n í a 
a los m i e m b r o s e l deber n o s ó l o de respetar l a in tegr idad terr i tor ia l y la i n ­
d e p e n d e n c i a pol í t ica de los p a í s e s m i e m b r o s , s ino t a m b i é n de preservar-

5 8 A H S R E , exp. 111-488-2. 
5 9 Isidro Fabela, Discurso pronunciado en Ginebra, 20 de septiembre de 1937. 
6 0 Philip C. Jessop, "The Spanish Rebellion and International Law", Foreign Affairs, vol. 

15, núm. 2, enero de 1937, pp. 260-279. 
6 1 Isidro Fabela, Neutralidad, estudio histórico, jurídico y político. La Sociedad de las Naciones y 

el Continente, México, Biblioteca de Estudios Internacionales, 1940, pp. 263-264. 
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las. S e g ú n Fabela, este ar t ículo impl i caba e l abastecimiento irrestricto de 
armas al gobierno e s p a ñ o l . 6 2 P o r lo tanto, M é x i c o ex ig ía e l restablecimien­
to inmediato de l derecho de l a R e p ú b l i c a a comprar armas l ibremente . 
C u a n d o finalmente se votó l a re so luc ión , 32 delegados lo h i c i e r o n a favor, 
4 en contra y 12 se abstuvieron. A pesar de eso, como el ar t ículo 5 de l Pacto 
de la Sociedad de las Nac iones ex ig í a u n a n i m i d a d para pasar las resolucio­
nes, la dec l a rac ión fue desechada . 6 3 

T a l desenlace p r o v o c ó que algunos sectores de l r é g i m e n revoluciona­
r io , notablemente l a burocrac ia h a c e n d a r í a y de l Senado, exigieran l a salida 
inmediata de M é x i c o de la organ izac ión . Para contrarrestar esa demanda , 
C á r d e n a s se vio obl igado a pub l i ca r e n todos los per iód icos de l pa í s u n a car­
ta abierta a la d e l e g a c i ó n mexicana , e n la que d e f e n d í a p ú b l i c a m e n t e su de­
s e m p e ñ o . 

E l 13 de mayo, Alvarez d e l Vayo c o m p a r e c i ó de nuevo ante e l Consejo 
de la Sociedad de las Naciones . E x i g i ó entonces l a r e c o n s i d e r a c i ó n de la n o 
intervención, en vista de que se h a b í a demostrado pa lmar iamente su inefi­
cacia. E l nuevo canci l ler br i t án ico , l o r d Hal i fax , ansioso p o r concentrar sus 
esfuerzos e n la crisis checa que comenzaba a manifestarse, c o n presteza 
r e a c c i o n ó y p r e s i o n ó para que se llevara a cabo u n a votac ión apresurada so­
bre la cues t ión de la n o in tervenc ión . E s p a ñ a y la U n i ó n Soviét ica votaron a 
favor de l a re so luc ión que solicitaba u n a acc ión inmediata . Franc ia , Po lo­
n i a y R u m a n i a votaron e n contra , mientras que los otros nueve pa í se s d e l 
Consejo se abstuvieron. E l aumento masivo en el n ú m e r o de abstenciones 
ref le jó l a creciente sospecha acerca de los designios de los dictadores. 

E n septiembre de 1938, N e g r í n p r e s e n t ó su p l a n ante la D e c i m o n o v e n a 
Asamblea G e n e r a l para l a evacuac ión de l terr i tor io e s p a ñ o l de combat ien­
tes extranjeros Se estaba aprovechando la presencia de las Brigadas Interna­
cionales c o m o pretexto para p o n e r e n d u d a e l carácter nac iona l de la causa 
republ i cana . N e g r í n le p i d i ó a l a Soc iedad de las Nac iones que establecie­
r a de inmed ia to u n a c o m i s i ó n para verif icar la par t ida de las Brigadas. D e 
esta manera , d e m o s t r ó su desprecio p o r e l C o m i t é de N o Intervenc ión . 

E n esa m i s m a o c a s i ó n , e l nuevo delegado, P r i m o V i l l a M i c h e l , re i teró 
e n vano la postura de M é x i c o . 6 4 V i l l a M i c h e l instó a la Soc iedad de las N a ­
ciones para que i m p u s i e r a l a sal ida de los alemanes y los italianos que apo­
yaban a Franco c o m o u n a respuesta congruente c o n e l gesto uni la tera l de 
l a R e p ú b l i c a . D e nuevo d e n u n c i ó l a fu t i l idad d e l C o m i t é de N o Interven­
c ión y p i d i ó a l a L i g a que tomara medidas urgentes para preservar e l go­
b i e r n o l e g í t i m o de E s p a ñ a . V i l l a M i c h e l t a m b i é n sostuvo que l a seguridad 

6 2 Sociedad de las Naciones, Official Journal, suplemento especial, núm. 175, pp. 60-62. 
63 Ibid., pp. 64-65. 
6 4 AHSRE, exp. ÍII-170-33; ÍII-491-6. 
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colectiva establecida e n e l ar t í cu lo 16 h a b í a fal lado e n Et iop ía , e n e l Leja­
n o O r i e n t e y e n Aust r ia , y que h a b í a l legado e l m o m e n t o de rescatar e l 
p r i n c i p i o y apl icar lo a E s p a ñ a . 6 5 L a D e c i m o n o v e n a Asamblea G e n e r a l se 
c l a u s u r ó e n m e d i o de l desasosiego respecto de l a i n m i n e n c i a de u n a gue­
r r a general . 

E n l a Octava C o n f e r e n c i a P a n a m e r i c a n a de d ic iembre de 1938, C u b a 
p r e s e n t ó u n a iniciat iva p o r l a cua l l a C o n f e r e n c i a d e b í a ofrecer sus buenos 
oficios c o m o m e d i a d o r a e n e l conf l ic to e s p a ñ o l . Se s o m e t i ó el b o r r a d o r a 
vo tac ión y fue rechazado p o r 18 votos cont ra tres. S ó l o M é x i c o y H a i t í apo­
y a r o n l a iniciat iva cubana . 

Mientra s tanto, e n M é x i c o , l a d i p l o m a c i a de C á r d e n a s fue m u y crit ica­
da. Se a lzaron voces para protestar cont ra lo que se descr ib ía c o m o inter­
v e n c i ó n e n los asuntos internos europeos . Se a r g ü í a que l a i n d i f e r e n c i a 
i n t e r n a c i o n a l hac ia e l enfoque m e x i c a n o h a b í a demostrado ampl iamente 
l a fu t i l idad de l a presencia e n G i n e b r a . E l caso e s p a ñ o l , d e c í a n estos críti­
cos, era ajeno a M é x i c o y M é x i c o d e b e r í a abstenerse de inmiscuirse " e n 
asuntos dejados de l a m a n o de D i o s " . 6 6 

Parece evidente que las probabi l idades que M é x i c o ten ía de l legar m á s 
a l lá de u n a c o n d e n a m o r a l de los agresores eran l imitadas, o nulas. S i n em­
bargo, a M é x i c o le interesaba n o desaprovechar n i n g u n a o p o r t u n i d a d de 
reiterar p ú b l i c a m e n t e su a d h e s i ó n a los p r inc ip io s bás icos de su pol í t i ca ex­
terior : l a so luc ión pac í f i ca de controversias, l a n o intervenc ión e n los asun­
tos in ternos de otras nac iones y, p o r cons iguiente , l a a u t o d e t e r m i n a c i ó n . 

Se consideraba imperat iva l a val idez de esos pr inc ip io s para la estruc­
tura de las relaciones de M é x i c o c o n Estados U n i d o s y c o n las potencias 
europeas. E n u n a defensa c a n d i d a de l a d i p l o m a c i a mexicana , Beteta ad­
mit ió que l a postura d e l p a í s n o h a b í a evitado que Italia invadiera E t i o p í a 
n i h a b í a t e rminado c o n l a G u e r r a C i v i l e s p a ñ o l a . S i n embargo, h a b í a afir­
m a d o i n e q u í v o c a m e n t e ante las grandes potencias e l p r i n c i p i o de legali­
d a d absoluta que M é x i c o h a b í a p r o m o v i d o a par t i r de su i n d e p e n d e n c i a . 6 7 

Esta postura, que aparentemente se cons ideraba c o m o dest inada a l fraca­
so, fue re iv indicada m á s tarde c o n l a c a í d a d e l fascismo, cuando las Nac io­
nes U n ida s , p o r iniciat iva de M é x i c o , d i spus ieron u n r o m p i m i e n t o de lazos 
c o n F r a n c o e n 1946 . 6 8 

65 Ibidem. 
66 Excélsior, 11 de octubre de 1938; El Universal, 27 de septiembre de 1938. 
6 7 Ramón Beteta, "Los principios de México en su vida internacional", en Secretaría de 

Relaciones Exteriores, Memoria, septiembre de 1937-agosto de 1938, tomo I, México, 1938. 
pp. 24-29. 

6 8 "Acta taquigráfica de la tercera sesión efectuada el 19 de junio de 1945 de la Comi­
sión 1 de la Conferencia de San Francisco", en Luis Miguel Díaz y Jaime G. Martín, Relaciones 
diplomáticas México-España (1812-1977), México, Porrúa, 1977. 
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L a d i p l o m a c i a de M é x i c o , absolutamente antitotal i taria , c o n t r i b u y ó 
e n f o r m a decisiva a c o m u n i c a r a l g o b i e r n o de Roosevelt que se p o d í a c o n ­
fiar e n e l a l ineamiento de M é x i c o c o n respecto al conf l ic to m u n d i a l que 
se avecinaba. 

Tras l a e x p r o p i a c i ó n petrolera , e l e n o r m e aumento e n e l comerc io de 
trueque entre M é x i c o y l a A l e m a n i a nazi , y l a r e d u c c i ó n correspondiente 
d e l comerc io a l contado y a c réd i to c o n Estados U n i d o s , h a b í a puesto e n 
alerta a Washington . L a i n q u i e t u d estadounidense relativa a supuestas ma­
quinac iones nazis a l sur de l a f rontera se i n c r e m e n t ó . Car ie ton Beals expre­
s ó e n repetidas ocasiones su p r e o c u p a c i ó n e n re lac ión c o n las amenazas 
fascistas a l subcont inente . 6 9 

N o era e l ú n i c o e n inquietarse . O t r o s , c o m o H e r b e r t S o u t h w o r t h y e l 
ex corresponsa l d e l The New York Times F r a n k K l u c k h o h n , d e n u n c i a r o n 
u n a p e n e t r a c i ó n fascista e n L a t i n o a m é r i c a c o m o e l s iguiente escenar io 
previs ib le d e s p u é s de l a d e s t r u c c i ó n de l a R e p ú b l i c a l levada a cabo p o r 
F r a n c o . 7 0 

Var ios diarios estadounidenses, p r inc ipa lmente la prensa de Hears t pe­
r o t a m b i é n e l Wall Street Journal, c o m e n z a r o n a p e d i r u n a i n t e r v e n c i ó n 
a r m a d a e n M é x i c o , ca l i f icando a l ternadamente a C á r d e n a s de fascista y co­
munis ta . Cua lqu ie r a c c i ó n d e l gob ie rno que afectara los intereses estadou­
nidenses se volvía suscept ible , a los ojos de esos d iar ios , de h a b e r s ido 
pa t roc inada p o r los nazis, o b i e n , i m p l i c a b a que M é x i c o estaba h a c i é n d o l e 
e l j u e g o a A l e m a n i a e n cont ra de Estados U n i d o s . 

Quizás inspirada e n e l antecedente de l a germanof i l i a de Car ranza y 
d e l inc idente de l te legrama Z i m m e r m a n , l a prensa estadounidense p u b l i ­
c ó in formes descabellados acerca de supuestas bases submarinas e n C a m ­
peche o a e r ó d r o m o s e n e l nor te de M é x i c o construidos p o r los alemanes, 
o bases submarinas japonesas e n Baja C a l i f o r n i a . 7 1 

A l p r i n c i p i o , e l gob ie rno de Roosevelt se d e s q u i t ó de l a e x p r o p i a c i ó n 
suspendiendo las compras de plata que e l Depar tamento d e l Tesoro h a b í a 
l levado a cabo en M é x i c o desde 1935, l o que s ignif icó u n d u r o golpe a l a 
e c o n o m í a m e x i c a n a . 7 2 S i n embargo , l a p r e o c u p a c i ó n d e l Depar tamento 
de Estado p o r la seguridad n a c i o n a l mex icana , y l a pos ib i l idad de que c o n 

6 9 Carleton Beals, The Coming Struggle for Latin America, Londres, Jonathan Cape, 1939. 
7 0 Herbert Routledge Southworth, "The Spanish Phalanx and Latin America", Foreign Af­

fairs, vol. 18, núm. 1 (octubre de 1939), pp. 148-152. Para una perspectiva británica acerca de 
la supuesta penetración nazi en México, véase N.P. Macdonald, Hitler over Latin America, Lon­
dres, Jarrolds Publishers Ltd., 1940. 

7 1 Archivo General de la Nación, Fondo Lázaro Cárdenas, exp. 704.1/124. 
7 2 Lorenzo Meyer, México y los Estados Unidos en el conflicto petrolero, México, El Colegio de 

México, 1972, pp. 374-388. 
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l a falta de estabil idad se p u d i e r a n l legar a c u m p l i r las p ro fec í a s m á s terri­
bles de u n a toma de l p o d e r p o r los fascistas, a la larga pesaron m á s y e l go­
b i e r n o de Roosevelt gradualmente a d o p t ó u n a pol í t ica m á s flexible e n 
re lac ión c o n M é x i c o . D e la m i s m a manera , se instó a las c o m p a ñ í a s petro­
leras estadounidenses a que resolvieran sus agravios c o n e l gob ie rno de 
M é x i c o a través de la n e g o c i a c i ó n . 7 3 

Roosevelt s ab ía perfectamente que, e n u n i n i c i o , M é x i c o h a b í a ofreci­
d o su p e t r ó l e o a las democracias . D e s p u é s de u n a n e g o c i a c i ó n fa l l ida e n 
V a l e n c i a c o n e l acosado gob ie rno repub l i cano , e l secretario de H a c i e n d a 
E d u a r d o Vi l la señor viajó a París para ofrecer la p r o d u c c i ó n excedente de 
p e t r ó l e o al gob ierno f rancés , que ya h a b í a comenzado a cons tru i r u n a re­
serva es t ra tég ica para l a esperada guerra c o n A l e m a n i a . Tras u n acuerdo 
i n i c i a l , e l gob ierno f r ancés d i o m a r c h a atrás , pres ionado desde W h i t e ­
h a l l . 7 4 Más tarde, M é x i c o o f rec ió su p e t r ó l e o a las naciones escandinavas. 
Todas d e c l i n a r o n la oferta y p r e f i r i e r o n quedarse al m a r g e n de u n a nego­
c iac ión que p o d r í a c o m p r o m e t e r su re l ac ión c o n G r a n B r e t a ñ a . Fue en­
tonces cuando M é x i c o se vio forzado a aceptar l a propuesta a lemana. Y , 
a ú n así , C á r d e n a s h izo constar c laramente la postura de su gob ierno : " H e ­
mos insistido e n que si fuera posible s iempre le v e n d e r í a m o s p e t r ó l e o a las 
democracias . S i n embargo , si n o nos c o m p r a n o si bo icotean nuestro pe­
t ró leo , nos vemos obl igados a vender d o n d e q u i e r a que p o d a m o s . " 7 5 

A u n q u e la p o s i c i ó n estadounidense respecto de E s p a ñ a e n 1936 ha­
b í a s ido e q u í v o c a , los acontec imientos subsecuentes m o s t r a r o n a Roose­
velt que E s p a ñ a h a b í a s ido u n ter reno de ensayo d e l Eje . Para 1939, e l 
gob ie rno estadounidense h a b í a l legado a l amentar su ac t i tud hac i a l a Re­
p ú b l i c a . 7 6 A l gunos func ionar io s d e l g o b i e r n o de Roosevelt , c o m o e l secre­
tar io d e l T e s o r o , H e n r y M o r g e n t h a u , y e l subsecretar io de R e l a c i o n e s 
Exter iores , S u m n e r Wel le s , f u e r o n figuras p rominente s que c o n v e n c i e r o n 
a su pres idente acerca de l a sensatez de respaldar l a po l í t i c a d e l " b u e n ve­
c i n o " y de n o desestabil izar a M é x i c o . E l embajador de Estados U n i d o s e n 
M é x i c o , Josephus Danie l s , d e s e m p e ñ ó u n p a p e l p r i n c i p a l e n ese sent ido, 

7 3 David E. Cronon, Josephus Daniels in Mexico, Madison, University of Wisconsin Press, 
1960, pp. 200-201. 

7 4 Eduardo Villaseñor, Memorias-testimonio, México, Fondo de Cultura Económica, 1974, 
pp. 121-124. 

7 5 Frank L. Klukhohn, The Mexican Challenge, Nueva York, Doubleday, 1939. p. 74. 
7 6 En marzo de 1939, Roosevelt le dijo a Claude Bowers: "Hemos cometido un error; us­

tedes han tenido razón todo el tiempo." Poco después, Córdell Hull escribió: "En la larga his­
toria de la política exterior del gobierno de Roosevelt, no ha habido, en mi opinión, un error 
más fundamental que el de la política que adoptó durante la guerra civil en España." Véase 
Dante A Puzzo, op. cit., p. 162. 
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adv i r t i endo a Roosevelt que M é x i c o p o d r í a convertirse e n la "s iguiente 
E s p a ñ a " . 7 7 

Danie l s r e c o r d ó a Roosevelt l a m a n e r a e n que e l gob ierno de C á r d e ­
nas h a b í a estado invar iablemente a favor de las democracias , h a b i e n d o 
apoyado las causas de E t iop ía , Checos lovaquia , l a E s p a ñ a republ icana , 
A u s t r i a y C h i n a , tanto e n casa c o m o e n G i n e b r a , y h a b i e n d o c o n d e n a d o 
re i teradamente a A l e m a n i a , Italia, J a p ó n y a l a E s p a ñ a nacional is ta p o r las 
guerras de a g r e s i ó n . S e g ú n Danie l s , a l apoyar a E s p a ñ a , C á r d e n a s h a b í a 
ev idenc iado su c o m p r o m i s o c o n la causa de los aliados, p o r lo tanto des­
m e n t í a a aquellos que h a b í a n tachado a su g o b i e r n o de comunis ta o l o 
h a b í a n acusado de coquetear c o n e l E j e . 7 8 E n este sent ido, puede decirse 
que , e n gran m e d i d a , l a postura de M é x i c o ante E s p a ñ a le valió a C á r d e ­
nas la conf i anza y e l apoyo de W a s h i n g t o n . 

L a c o o p e r a c i ó n entre M é x i c o y A l e m a n i a l legar ía a su punto cu lminan­
te en 1939, só lo para terminar u n a ñ o m á s tarde deb ido al efecto combina­
d o de l b loqueo de l norte de l At lánt ico p o r parte de los ingleses y a l a 
c o o p e r a c i ó n cada vez mayor c o n Estados U n i d o s . H a c i a finales del per iodo 
de C á r d e n a s , la postura de l gob ierno frente a l conf l ic to que se avecinaba 
era i n e q u í v o c a . A pesar de l a o p o s i c i ó n de grandes segmentos de l a o p i ­
n i ó n p ú b l i c a , e l gob ierno de l sucesor de C á r d e n a s , M a n u e l A v i l a C a m a c h o 
(1940-1946), a c a b a r í a p o r unirse a los a l i a d o s . 7 9 Desde la perspectiva de 
C á r d e n a s , l a defensa de los trabajadores y campesinos, que consideraba co­
m o asunto m e d u l a r de l interés nac iona l , e x i g í a l a derrota de las potencias 
d e l Eje. H u b o de pasar a l g ú n t iempo todavía para que e l apoyo expl íc i to a 
l a causa de los aliados se materializase. Y , s in embargo, l a dec i s ión de pelear 
a l lado de los aliados se h a b í a tomado a ñ o s antes, cuando M é x i c o d io su 
apoyo activo a la R e p ú b l i c a E s p a ñ o l a . 

7 7 Josephus Daniels, Short-Sleeve Diplomat, Raleigh, University of North Carolina Press, 
1947, pp. 77-83; David E. Cronon, op. at., pp. 230-234. Véase también Lorenzo Meyer, México 
y los Estados Unidos, op. cit, pp. 374-375. 

78 Friedrich Schuler, op. cit., pp. 201 y 206. 
7 9 El 26 de agosto de 1939, México se sumó a la propuesta de Estados Unidos de activar 

el Mecanismo de Consultación Interamericano, firmado en la Conferencia de Buenos Aires 
de 1936, que prescribía la defensa recíproca panamericana en caso de una agresión extracon-
tinental, una referencia velada a las potencias totalitarias. Véase Lázaro Cárdenas, Obras I. 
Apuntes, op. cit., p. 429. 


